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NOTA DE REDACÇÃO 

Começo por recordar como estamos longe daquele ano de 1993, quando no 
Salão Nobre dos Paços do Concelho de Vila Viçosa, foi apresentado o n.0 1 da 
Revista de Cultura Callipole. O número fundacional foi coordenado por Manuel 
Inácio Pestana, colaborador da Câmara Municipal de Vila Viçosa e reputado 
docente e investigador na área da História, e por Joaquim Torrinha, reconhecido 
investigador na área da cerâmica popular alentejana, da azulejaria e da história 
local, ambos já falecidos. 

Quando ainda ecoa na nossa memória a notícia do recente falecimento de 
Joaquim Torrinha, é o seu culto à Revista Callipole que quero recordar hoje, 
começando por lembrar que é justo não esquecer que a mesma está unida à sua 
figura, que a fez nascer e foi ura dos seus principais dinamizadores. Na intensa 
actividade em várias funções e no carinho e contínuo empenho com que se as- 
sociou à criação e ao desenvolvimento posterior da Revista, viveu Joaquim Tor- 
rinha muitos anos da sua existência. Primeiro, como co-fundador e coordenador 
do primeiro número; depois, como membro do Conselho de Redacção e, sobre- 
tudo, pelo meritório labor científico e pelos trabalhos publicados desde o pri- 
meiro ao vigésimo número, constituindo um caso singular. Através da boca dos 
seus inúmeros discípulos, leitores e amigos, encontramos testemunhos sólidos 
do enraizado amor de Joaquim Torrinha por tudo o que dizia respeito à Revista. 
Eu acrescento, porém, que estou certo que este trabalho será grande na história 
de Callipole. 

Callipole, número após número, avança e enriquece-se porque é um projec- 
to dinâmico, um espaço de encontro, de confluência de ideias e de pluralidade 
de conteúdos, assim como de construção de projectos originais de investigação. 
Como é sobejamente conhecido, o que faz tão valiosa esta publicação é a esco- 
lha criteriosa dos seus temas, a análise de fundo rigorosa e a abordagem cienti- 
ficamente fundamentada dos seus textos, convertendo-se num magnífico caudal 
de reflexão e de conhecimento, cujos conteúdos permitem alimentar muitos es- 
tudiosos e investigadores e possibilitar sistematicamente uma ulterior consulta. 

E chegamos ao número vinte e um, que apresenta aspectos que merecem o 
nosso regozijo. Com efeito, nesta ocasião está presente uma coexistência cultu- 
ral patente nos capítulos de Estudos Históricos e do Património e de Criação Li- 



Nota de Redacção 

terária, aos quais se juntam os espaços dedicados às homenagens e às notícias 
culturais. Pode dizer-se que a pluralidade de pontos de vista, a vocação de aber- 
tura, de tolerância, de diversidade, de especialização e de vinculação aos aspec- 
tos da cultura e do património do concelho de Vila Viçosa, reflectem-se, desde 
logo, no presente número, quer no nutrido leque de matérias tratadas, quer no 
expressivo número de colaboradores portugueses e estrangeiros, que submete- 
ram os seus trabalhos à Revista. Acresce que Callipole publica um vasto leque 
de conteúdos inéditos, variados e de excelente qualidade que permitem garantir 
os pergaminhos da publicação. Desta vez, temos um vasto colectivo pluridisci- 
plinar constituído por 30 colaboradores, 14 dos quais publicam pela primeira 
vez. E-me grato registar, acima de tudo, que abrir este número de Callipole 
significa iniciar um itinerário pela história e pelo património local, sendo, mais 
uma vez, significativo o conjunto de textos que incidem sobre o município de 
Vila Viçosa, escritos por 5 autores locais. 

Por outro lado, a componente literária é parte integrante do segundo núme- 
ro especial de Callipole, que reúne os mais recentes, completos e rigorosos es- 
tudos dedicados a Florbela Espanca, da autoria de especialistas nacionais e es- 
trangeiros. Com este volume se encerra, por enqúanto, esta compilação da 
investigação florbeliana, patrocinada pela Câmara Municipal de Vila Viçosa, 
dando, assim, continuidade ao primeiro volume especial publicado no ano ante- 
rior. 
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OS DIAS DA CONVENÇÃO 

João Ruas' 

O ano de 1834 não começou da melhor forma para o exército de D. Miguel I, 
rei de Portugal, visto que decorria já há alguns anos a guerra civil contra os 
exércitos da rainha D. Maria II, comandados pelo regente D. Pedro, duque de 
Bragança. 

No mês de Janeiro, o conde de Saldanha, vai infligir uma derrota ao gene- 
ral Lemos, comandante do exército de D. Miguel I, em Pernes; no mês seguinte, 
derrota de novo o mesmo general, mas em Almoster, quando as tropas de 
D. Miguel reuniram o exército do Alentejo e as forças que abandonaram o cerco 
do Porto. Foi uma batalha muito importante porque os realistas tinham ali um 
grande número de homens e previam iniciar uma campanha na Primavera. 

No entanto, caberia ao duque da Terceira conseguir a vitória definitiva so- 
bre o exército de D. Miguel a 16 de Maio, na Asseiceira, obrigando o inimigo a 
retirar para Santarém e posteriormente para Évora, onde D. Miguel chega a 21 
desse mês, para aí fazer o seu último quartel-general. O duque de Terceira ocu- 
pa sucessivamente Torres Vedras, Golegã e Santarém a 18 de Maio. 

Entretanto o conde de Saldanha, que após a batalha de Almoster ocupara o 
Cartaxo, Vila Franca e chegara a Lisboa a 22 de Fevereiro, vai agora também 
dirigir-se para o Alentejo na sequência dos movimentos do duque da Terceira. 

Este marechal que ocupara Santarém a 18 de Maio, segue o rumo dos exér- 
citos de D. Miguel, mas em Montemor-o-Novo inflete para Estremoz e recebe 
uma primeira carta do general Lemos, datada de Évora a 23 de Maio: 

Estou autorisado propor huma suspensão dermas, afim de entrar em nego- 
ciçoens para se não derramar mais sangue Português... 

ANTT, Convenção de Évora Monte, doe 7 

* Bibliotecário-Arquivista. 

Callipole - Revista de Cultura n.0 2t - 2014, pp. 13-21. 



João Ruas 

A resposta do Duque da Terceira é dada "sobre a marcha", a 24 e afirma 
que vai para Estremoz e só dali irá responder com mais propriedade. Nesse 
mesmo dia, 24 de Maio, o conde de Saldanha já está em Montemor-o-Novo e 
escreve ao duque da Terceira. Transmite-lhe a notícia de que já se encontrara 
com um oficial do exército de D. Miguel, o general António Joaquim Guedes 
que lhe entregara uma cópia da carta que o duque já conhecia. 

Ainda nesse dia o conde de Saldanha responde ao general Lemos e acentua 
a expressão "sangue português" que também fora usada por aquele general na 
sua missiva. Esta mesma expressão vai figurar no início do texto assinado dois 
dias mais tarde em Évora Monte: 

Sua Magestade Imperial o Senhor D. Pedro, Duque de Bragança Regente 
em Nome da Rainha a Senhora D. Maria Segunda movido do desejo de que 
quanto antes termine a effusão de sangue Português e se pacifique comple- 
tamente o Rey no... 

Convenção de Évora Monte, BNP Mss 250, n.0 23 

Os textos a que nos referimos, quer das cartas"quer do tratado, contrariam 
uma outra hipótese que ainda pairou sobre as hostes. Tratava-se de esgrimir uma 
última batalha nos campos da Azaruja, vasta planície entre Évora Monte e Évo- 
ra. Teria sido um "final" com toda a galhardia e pundonor mas inútil pois o 
exército de D, Miguel era já "une armée en derroute". 

Nas cartas que foram trocadas entre os comandantes dos exércitos, nos dias 
seguintes, já consta a resolução de deixar sair do país D. Miguel, que poderá 
enbarcar num porto à sua escolha. Contudo, deverá fazê-lo a bordo de um navio 
de uma das nações coligadas na Quádrupla Aliança [Espanha, Grã-Bretanha, 
França e Portugal], tratado já ratificado por D. Pedro. 

Começam também a surgir mais assuntos de igual importância. Primeiro é 
necessário saber o que a infanta D. Isabel Maria, que se encontra em Eivas, pre- 
tende fazer, pois pode acompanhar D. Miguel ou regressar a Lisboa, o que aca- 
bou por acontecer. Depois é necessário saber qual o destino do infante D. Carlos 
de Espanha, que entretanto se juntara a D. Miguel, e estava também em Évora. 
Acabará por embarcar no Montijo e seguirá para Inglaterra. 

Aqui chegados, temos no terreno as tropas de D. Miguel sediadas em Évo- 
ra, cerca de 18.000 homens, consideravelmente pouco para quem pode dispor de 
80.000. Os exércitos da rainha estavam em círculo à volta de Évora, isto é, o 
conde de Saldanha em Montemor-o-Novo e Arraiolos com cerca de 20.000 ho- 
mens, e o duque da Terceira em Estremoz com igual número. Por isso, uma das 
preocupações referida na correspondência entre os generais é a de que os exérci- 
tos não deviam aproximar-se (ANTT doe. 16) para evitar o recontro. 

Na sequência dos movimentos militares e da vontade de solucionar todas as 
situações, surge uma carta do duque de Terceira ao general Azevedo Lemos, 
com uma passagem bem elucidativa. 
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Os Dias da Convenção 

... se V. Exca aquiesce à deposição das armas está terminado o motivo único 
das hostilidades que imediatamente cessão. Eu vou hoje ocupar Évora Mon- 
te e dali me entenderei com o Conde de Saldanha... 

ANTT, Évora Monte, doe 23 de 26. V. 1834 

Esta carta é a primeira que refere o castelo que se situa entre Estremoz e 
Évora, logo um ponto afastado de ambas as cidades e que fica a 20 km da pri- 
meira e a 30 km da capital do Alentejo. Assim se inscreveu o nome desta terra 
como um marco na História de Portugal. No entanto, outros assuntos de sobre- 
eminente importância têm agora de ser resolvidos. 

- Ocupação, pelas tropas da Rainha, de todas as praças militares e substi- 
tuição dos comandantes, e.g. Elvas, documentos 27 a 31 da Torre do 
Tombo. 

- Cumprimento das disposições da "Convenção" de Évora Monte, tais co- 
mo locais de pernoita de D. Miguel, escolta militar só formada por tropas 
suas ou também das da Rainha, lista e número de pessoas que acompa- 
nharam o rei agora exilado (does. ANTT, 34 a 36). 

- Destino e calendarização de movimentos dos militares do exército de 
D. Miguel, cujos oficiais passam directamente para o exército da Rainha 
e as praças são desmobilizadas e seguem para as suas próprias casas. 

Apesar de continuar em marcha para Évora, o duque de Terceira tem de re- 
solver o que ressalta do final da guerra. 

Assim, o documento 31, carta ao conde de Almer, governador miguelista do 
Alentejo, intima-o a cumprir as decisões de Évora Monte e entregar o comando da 
praça de Elvas, está datado de 30 de Maio, do quartel-general na Azaruja. 

As listas das pessoas que acompanhavam D. Miguel, documentos 34 a 36, 
são de tal modo extensas que no final vão largar de Sines a I de Junho dois na- 
vios, a fragata Stag, onde segue D. Miguel, e outro é a corveta Nimrod. Sabe- 
mos que os navios ainda estiveram ancorados na baía de Cascais e só a 5 de Ju- 
nho largaram para Génova. 

O percurso de D. Miguel fica expresso no documento 39 e as datas aponta- 
das a 28 de Maio pelo general Azevedo Lemos serão cumpridas. A 30 de Maio 
irá passar a noite em Alvito, a 31 em Alvalade do Sado, para chegar a Sines a 

i de Junho onde acabou por embarcar. 
Existe uma descrição deste episódio feita pelo tenente-coronel Simão In- 

fante de Lacerda, comandante da escolta, que descreve as dificuldades presenci- 
adas. Todavia, na véspera, a chegada a Alvalade do Sado e a sua estadia são 
muito sentidas pelo povo, o que comoveu D. Miguel, tal como nos apresenta 
Soares Vítor, baseado no relato de uma testemunha. 

Em Évora Monte é "concedida" a amnistia geral a todos os delitos políticos 
desde 31 de Julho de 1826 (artigo 1.°) e "os oficiais militares amnistiados", do 

15 



João Ruas 

exército de D. Miguel, que fora o exército do Rei de Portugal, conservam os 
seus postos e ficam a cargo do governo (artigo 3.°). O artigo 5.° estipula uma 
pensão anual de 60 contos de réis e o artigo 7.° refere que D. Miguel tem de sair 
do país no prazo de 15 dias e não deve voltar mais. 

Por outro lado, as praças do exército derrotado devem entregar as suas ar- 
mas e serão desmobilizados, dirigindo-se para a capital da Província onde nas- 
ceram, sob o comando dos seus oficiais e aí receberão guia de marcha para os 
seus domicílios (3.° artigo de execução). 

Lista de Províncias e cidades 
Beira Baixa Abrantes 
Beira Alta Viseu 
Trás-os-Montes Vila Real 
Entre Douro e Minho Porto 
Alentejo Évora (guias na hora) 
Algarve Faro 
Lisboa e Estremadura Cartaxo 

Um outro assunto que vai ser resolvido com o duque da Terceira já na Aza- 
aija e o general Lemos ainda em Évora, é o da escolta a D. Miguel até Sines. 

Pretendia o general Azevedo Lemos que a escolta de cavalaria para acom- 
panhar D. Miguel fosse constituída por uma unidade do seu exército (documen- 
to 37). O Duque da Terceira concede que seja mista e assim a escolta vai ser 
constituída por homens dos dois exércitos. Outro documento refere ainda qual o 
destino das jóias da coroa (doe, 47) e que a cidade de Évora será ocupada a 31 
de Maio. 

Penso que se tornou clara a situação que daqui podemos observar. 
Os exércitos em movimento; primeiro D. Miguel de Santarém até Évora 

(21 de Maio) depois da derrota da Asseiceira a 16 de Maio; segundo, os exérci- 
tos da Rainha com o conde de Saldanha até Montemor (24 de Maio) e o Duque 
da Terceira até Estremoz (24 de Maio). Aqui chegados, os documentos revelam 
as conversações para se encontrarem em Évora Monte (26 de Maio). Ponto cen- 
tral de um triângulo desenhado entre Évora, Montemor e Estremoz, daí resultou 
esse acordo para aqui culminar a guerra civil e pôr fim à "efusão de sangue por- 
tuguês". 

Évora Monte passa a ser um símbolo do triunfo da paz sobre a guerra, mas 
mais ainda, dadas as condições magnânimas da Convenção, pretendia vir a ser o 
início de uma época de união e prosperidade. Sabemos que tal não aconteceu de 
modo linear e o país só encontrará uma certa acalmia na década de cinquenta. 
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JOSÉ, NETO DE JERÓNIMO 

Carlos Aurélio 

Só no dia da morte de José Saramago, em Junho de 2010, lhe escutei o discurso 
proferido na Academia Sueca aquando do Nobel, em 1998. Na dúzia de anos de 
permeio li Caim e Às Intermitências da Morte, muito depois de duas décadas 
antes ter-me ficado pelo Memorial do Convento. A obra de Saramago, inespera- 
da e inovadora, experimentei-a inóspita à minha própria perspectiva, alma de 
outro planeta, sem que isso tivesse que ver com a tão propalada pontuação es- 
quisita e até, ao invés, não senti qualquer dificuldade rítmica em ler-lhe os tex- 
tos, dado o tom coloquial e a fluência que neles facilmente se cavalga. 

Mas naquele dia da morte de Saramago soube do que não sabia, de uma 
certa sua infância algures num quintal do Ribatejo a dormir ao relento debaixo 
dos céus estrelados de Verão, ele, José, companheiro e neto do seu avô Jeróni- 
mo. Ao escutar-lhe na rádio o discurso lembrei-me que também eu tivera um 
avô Jerónimo, alentejano e tão camponês como o dele. Fiquei pois muito atento 
à voz que naquele dia se apagara. Depois de atento, quedei perplexo, por fim, 
desapontado. Desse desapontamento aqui darei conta, sabendo que nada disto 
aquece ou arrefece, tal a dimensão da minha insignificância perante o premiado 
Nobel da Literatura, expoente que a crítica universal consagrou, salvo seja o in- 
cómodo de consagrar quem tanto recusou o sagrado. 

I. Toda a literatura contém filosofia supondo nesta uma perspectiva de 
pensamento ou, ao menos, uma indagação suspensa perante o princípio e a cau- 
sa das coisas. A arte literária de Saramago, imaginativa e fértil, supõe e propõe 
um pensamento dinâmico que urge percorrer desde fontes remotas. Se souber- 
itios donde brota um regato de água, melhor o perceberemos até à sua foz. Con- 
vém sobrevoar o regato até à sua bacia hidrográfica, talvez em voo de pássaro o 
laçamos, vendo a que mar aflui aquela filosofia. Isso faremos. 
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Antes dos três clássicos gregos - Sócrates, Platão e Aristóteles - importa 
apontar dois filósofos, hoje tão vigentes como outrora: Heraclito e Parménides. 
Para o primeiro tudo estaria em processo contínuo de fluxo vital - «não pode- 
mos entrar duas vezes nas águas do mesmo rio», - nada se repete, a vida é con- 
tinuidade dinâmica; de outro modo pensava Parménides defendendo que "o que 
é", não pode ser criado nem destruído, o "ser" é eterno, o que faz "ser" perma- 
nece imutável, sob pena de que a essência, se anulada, deixaria de dar subsis- 
tência ao que existe: o "óntos" (o Ser) é a semente divina em nós, a eternidade 
para a qual tudo é mudança e relatividade. Sobrepesando o que de Saramago li 
parece-me claro que a obra do Nobel português, descontando o ateísmo, incor- 
pora muito de Heraclito, quase nada de Parménides. Nele, o homem mede todas 
as coisas ao jeito de Protágoras e, ao fazê-lo, sustenta-se apenas de relativismo 
humano; o que há de vago ou preciso, erradamente chamado de espiritual, ad- 
vém da matéria e do homem, o espírito é um epifenómeno cerebral. 

É este o veio literário a percorrer e muitos outros filósofos poderíamos 
aglutinar à visão do escritor ribatejano que, no essencial, nada tem de inédito, se 
bem que a literatura tenha que ver com a alma expressiva do dizer e não pro- 
priamente com o que se diz. Pelo atomismo de Demócrito chegaríamos ao mate- 
rialismo de Epicuro que, contrário ao estoicismo de Epicteto, formou uma das 
duas principais correntes filosóficas da Roma imperial. Do hedonismo epicuris- 
ta quanto baste, saltaríamos os medievais nos quais não distinguimos influência 
de monta em Saramago, a Montaigne seria lícito irmaná-lo pelo cepticismo do 
autor dos Ensaios. Aliás, o Nobel português chegou a auto-retratar-se como en- 
saísta em vez de romancista, certamente porque desejava a sua literatura catali- 
sadora de modelos sociais, talvez por tentativas ou ensaios, sem que o movesse 
o âmago essencial da vida humana particularmente vista. Ele achava porventura 
que a origem de classe necessariamente impõe a expressão do amor: D. João V 
tem que subjugar em vez de amar, conseguindo ser pusilânime, enquanto Balta- 
sar busca e ama em verdade inteira. Todavia, sendo largo o lastro da ficção, ja- 
mais a classe social pode deduzir e impor a funda idiossincrasia pessoal. Dito 
melhor, as suas personagens modeladas ao que ele projecta ideal e socialmente, 
não caem em abismos existenciais nem se dilaceram em paradoxos. Para quem 
leu Balzac ou Camilo, também Huysmans ou Thomas Mann, mais ainda 
Dostoiévski, encontra a condição humana em suas agruras de dicotomia e tragédia 
sem que a sociologia, ou sequer a racionalidade, possam bastar para sondarmos a 
profundeza, talvez incognoscível, dos homens. Quem não recorda os Irmãos Ka- 
ramazov ou Crime e Castigol Ao invés, as personagens de Saramago acabam por 
ser "modelares", enraizadas na classe social quer em cultura de progresso quer de 
reacção, umas servem a humanidade, outras significam ganância grotesca e domí- 
nio calculista, tudo extraído da cabeça criadora de uma falsa deusa Atena, sem que 
a transcendência preencha ou atormente. Tanta luz moral acaba por ofuscar, fal- 
tam-lhe as cores vivas e contraditadas que existem em todos os homens. 

Ao trazermos à liça Montaigne, o notável e grande Montaigne, diga-se, de- 
rivámos do riacho pensável, pois que a Espinosa queríamos ir, este outro mais 
notável ainda, filho de portugueses judeus que a Inquisição fez fugir de Beja, 
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dizem uns, da Vidigueira afirmam outros, até que chegassem a Amesterdão on- 
de nasceu o filósofo. E falamos de Bento Espinosa que com Descartes originou 
a moderna filosofia, porque foi ele o equivalente na sinagoga do que havia sido 
Lutero frente à Igreja Católica, contudo sem as consequências de ferida e dissi- 
dência que teve o honesto impulso do frade agostinho alemão. Há no espino- 
sismo cisão racionalista contra o judaísmo como religião, e também panteísmo 
que, ao negar a transcendência, descamba facilmente em socialismo espiritual, 
de tal modo tudo igualiza e relativiza sem que o universo hierárquico tenha lu- 
gar. O sentido pessoal submete-se ao ser genérico, o uno funde-se no múltiplo. 
Não sabemos se o riacho de Saramago bebeu nestas águas mas aqui chegou, pe- 
lo marxismo, o pensamento ocidental. 

Prosseguindo por Jean-Jacques Rousseau este não desdenharia se lhe afir- 
massem Saramago seu discípulo distante, pois a sua filosofia política polariza 
no "bom selvagem" a pureza que a sociedade corrompe e oprime. Ao mesmo 
tempo que crê na bondade intrínseca do homem natural (a qual não se verificai), 
mais parece visar os putativos benefícios da "vontade geral" da sociedade na 
modelação do bem e na cooperação genuína. Prescinde pois da consequência do 
"pecado original", conceito católico que percebe a escravidão humana a partir 
da simbólica da queda adâmica: a expulsão do paraíso sendo uma cisão com 
Deus, ainda que não definitiva, impede ou turva a visão humana e a natureza 
contamina-se no mistério da iniquidade. A condição humana passa a carecer do 
socorro da Verdade Revelada. Queda adâmica significa a ilusão do mundo re- 
duzido aos sentidos ou à razão humana, excluído da transcendência que o inclui 
e supera e, assim, o homem natural, decai cindido ontologicamente do seu pró- 
prio ser. Por aqui se interrogou Parménides. 

O mundo natural e racionalista entendido sem infra ou supra, sem demó- 
nios ou anjos como forças elementais do invisível, esse mundo nem sequer pa- 
gão no qual os instintos vitais e os elementos cósmicos ganham expressão divi- 
na, fica portanto fora da religião ou da religação dos mundos, à mercê do 
materialismo mais raso: o real é o que os sentidos apreendem, pouco mais que a 
res extensa, ou o que a razão descobre ou venha a descobrir, apropriando-se a 
ciência de tudo o que há a experimentar ou a inteligir. Da filosofia se expulsou 
Deus, nela se permitindo algumas migalhas para entretenimento com o vago e o 
abstracto. Após Espinosa roubar a transcendência ao Antigo Testamento o mar- 
xismo roubou-o à vida humana,socialmente falando, isto depois de Kant propor 
a impossibilidade de sondarmos os númenos para nos reduzirmos aos fenóme- 
nos. Schopenhauer, tão artificialmente hindu quanto pessimista e anticristão, 
deixou-nos sem Deus pessoal, esmagados sob o grande ciclo cósmico, ao qual 
só temos acesso através do primado da Vontade, conceito germânico a que se 
aferram Karl Marx, e mesmo Nietzsche: "Deus morreu" e aí está o homem no- 
vo, voluntarista e vitorioso na técnica, o tal que despontou nos vários totalita- 
rismos no primeiro terço do século passado. Depois, há todo o ateísmo militan- 
te, seja o de Bertrand Russel à inglesa fleumática, seja o de Jean-Paul Sartre, 
mais republicano e de massas, enfatuado em existencialismo de desespero e 
conflito. Não há saída: o homem está só e o planeta voga no espaço gélido, até 

25 



Carlos Aurélio 

que o nada tudo devore. Existencialista verdadeiramente foi Kierkegaard, mas 
nesse riacho não molhou Saramago os pés. 

Trouxemos até aqui o escritor à ilharga, talvez a contragosto e sem que te- 
nha passado por estes intricados afluentes. O pensamento que o formou por cer- 
to sim e isso basta. Até Augusto Comte consideraríamos, pois dele indirecta- 
mente recebeu o Nobel português poderosa influência: a idade teológica, e 
também a metafísica, estariam definitivamente enterradas sob a clarividência 
positiva da História. A visão racionalista e científica triunfou? O mundo new- 
-age aí está talvez a provar o pior, tudo misturando e dissolvendo, tal como pre- 
viu a lucidez de René Guénon. Saramago não é um materialista tout court, algo 
mais nele perpassa ou se afunda em abismos que urge antever, tal como a sua 
raiz ibérica o desvia do racionalismo ortogonal e europeu. Lá voltaremos. 

2. Percorremos a larga filosofia em voo de pássaro, pois toda a paisagem 
convém abarcar antes que em árvore ou rochedo pouse a ave cansada. Qual é 
então o ideário da literatura de Saramago? Só filosofia marxista, ateia e existen- 
cialista? Talvez e tantos o foram, alguns ousados, outros até humanos e profun- 
dos. Sendo isso é muito mais, essa medula do escritor inscrito no partido comu- 
nista, ribatejano da Azinhaga, aldeia da vila galega, étimo da Golegã. Repito, 
naquele dia da sua morte fiquei atento, depois perplexo, talvez estimulado: a ar- 
te literária de José Saramago não teme o inconsciente, aproxima-se do surrea- 
lismo, diria, abraça o instinto natural até raiar o paganismo, cavalga as intuições 
adejando em solavancos o próprio sobrenatural. «É muito mais que materialis- 
mo raso», cismei, ao escutar-lhe o discurso à Academia Sueca. A sua hábil con- 
fecção de personagens visa sempre o futuro ainda que no passado nos entrete- 
nha por vezes. Sendo seu criador e «ao mesmo tempo criatura delas», afírmou- 
-o no dito discurso do Nobel, as personagens conduziram-no de obra em obra 
em solilóquio escorreito de autor a debater-se com o mundo, consigo mesmo 
nem tanto, pois da rigidez da luta de classes nunca se desapega, qual quebra de 
asa que o não deixa voar. 

No geral, todo o pré-juízo marxista e classista perante o "outro" de que 
sempre somos parte, tende a reduzir cada pessoa ao mero jogo economicista, e 
atitude simétrica faz o banqueiro ou o corretor de bolsa: tudo se move a partir 
de interesses materiais e de ambição económica, baixa medida humana, pois. Se 
olhamos assim alguém em exclusivo, ficamos cegos ao mistério, parcos em dig- 
nidade: o social sujeita, o indivíduo é catalogável pela classe económica, a pes- 
soa anula-se. Onde vive então a vida, esse desvio de brisa carregado de imprevi- 
sível? Certa vez um homem falando-me de outro, para minha surpresa 
adjectivou-o de "poderoso" e argumentou: «movimenta muito dinheiro»\ Pode- 
roso? Muito dinheiro?! O poder, aquilo que se pode ser, só tem medida social? 
Também Saramago numa das suas crónicas de jornal diz querer ensinar sua Avó 
Josefa para lhe dizer quem lhe roubou o mundo, assunto de que ele entende.1 

1 JOSÉ SARAMAGO, Deste Mundo e do Outro, Editorial Caminho, 2." edição, 1985, p. 28, 
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Mais à frente na mesma crónica, narra o autor que a avó de noventa anos, certa 
vez sentada «na soleira da porta aberta para a noite estrelada e imensa», lhe 
disse: «O mundo é tão bonito, e eu tenho tanta pena de morrer!» Donde, Sara- 
mago não entendeu que para além da legitimidade de se lutar por condições 
económicas de vida, nunca ninguém pode roubar o olhar amoroso da vida. Ao 
caso, à avó, pouco ou nada acabou por ensinar. 

Saramago não será um socialista utópico do século XIX ou um revolucio- 
nário bolchevique no Palácio de Inverno em Sampetersburgo, nem sequer um 
guerrilheiro de boina estrelada acoitado na Sierra Morena. Nada disso ele é, 
ainda que a todos inclua, pois não rejeita a memória da qual não se quer des- 
prender, nem um futuro que se projecte em paraíso terrestre: o comunismo pro- 
feticamente eclodirá, assegura a fé providencial do socialismo científico cujo 
deus é o Homem. Nessa inevitabilidade de progressismo faliu a profecia cientí- 
fica de Karl Marx, e ainda mais Lenine e todos os fautores do "homem novo" ao 
anunciarem o proletariado como putativa vanguarda social, agente funerário da 
sociedade velha. O mundo até ver, não foi por aí, mas um dia, indo, demonstra 
já hoje o erro do cientismo marxista na evolução histórica do proletariado escla- 
recido. Mas o que resultou desta errância? Tão só a transferência de uma trans- 
cendência espúria que, por exclusividade reaccionária, se quedou humana e o 
ideário do homem novo com todas as suas vítimas (e foram largos milhões!) de 
supostas utopias e sociologia experimental. Até porque, dizia-me um amigo que 
já partiu, «o povo não faz revoluções, só guerras». Perante esta frase só mais 
tarde é que conjecturei que os profissionais revolucionários são quase sempre 
burgueses abastados já que o povo não tem tempo para revoluções. Faz guerras, 
mesmo revolucionárias, mas no dia seguinte volta ao trabalho porque não tem 
quem lhe dê que comer. E, todavia, nada disto obsta à luta contra a injustiça. 

Transcendência, transferida ou não, haverá sempre. De tal modo que quan- 
do negada, se desloca do culto para a cultura ou para aberrações idólatras como 
é dado ver em ideologias, no cientismo, na tecnologia, mesmo no futebol. Da 
insólita transcendência que descortinei no discurso à Academia Sueca nasceu a 
minha atenção perplexa, mas a sua exclusividade humana levou-me ao desapon- 
tamento. O que poderia ser um escritor vigoroso a olhar a noite estrelada à so- 
leira da porta, um defensor íntegro dos pobres em sua plenitude humana, um lu- 
tador contra a injustiça social, quedou-se manco de uma parte de si mesmo, um 
aleijão que se amputou, uma transcendência truncada em alguém que teimosa- 
mente recusou a amplitude divina. Saramago dobrou-se, inflectiu, diminuiu-se, 
como se a uma águia, cortadas as guias das asas, apenas lhe fosse dada a visão 
de um pardal que salta. Melhor que eu diz algures Kierkegaard, o verdadeiro 
criador da palavra "existencial", depois de graduar individualmente a vida na 
imperfeição do estádio estético e do ético: «Só no estádio religioso o indivíduo 
se encontra verdadeiramente a si próprio e à sua singularidade no "abandono 
mais absoluto "a Deus, o totalmente Outro», donde, «tornar-se cristão é a coi- 
sa mais decisiva que um homem pode tornar-se». 
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3. Apesar de Santo Anselmo de Cantuária em seu argumento ontológico 
ter-se aparentemente sustentado de lógica para buscar a prova de Deus - como 
poderia eu pensá-lo, se não existisse, «o ser maior do que o qual nada pode ser 
pensado?» - mesmo assim, é a partir da própria fé que estabelece a garantia da 
inteligência ao afirmar logo no final do primeiro capítulo do Proslogion: «não 
busco inteligir para crer, mas creio para inteligir»2. A razão sem fé não subsis- 
te em sua larga amplitude universal do ser. 

Nisto creio, crendo que outros o possam crer. Todavia o que mais me es- 
panta não é a existência da fé, mas a vontade contumaz de fechar-se a ela, isto é, 
perante o Mistério, dizer categoricamente "não", ou então, ingenuamente, exigir 
que Deus me fale pelos sensos, me diga que existe, que se objective frente à mi- 
nha dúvida, assim como creio numa rocha que vejo e palpo. Seria caso, fazen- 
do-se Deus objecto, nunca podermos vir a conhecê-lo, tal, a exemplo, de como 
verdadeiramente de uma rocha a nossa estupidez materialista depressa faz dela 
apenas um calhau, de uma pessoa um boneco e da vida um esquema científico. 
Ainda bem que Deus sensorialmente se oculta! 

E bem possível que, materialmente falando, a hipótese do Big Bang seja o 
início do mundo físico, mas no fundo, já é mistéjáo que desse estrondo imenso 
sem som tenha eclodido o universo em toda a res extensa suposto. Nisso conti- 
nua a haver mistério a priori, e não digo "antes" porque tempo não havia e, o 
espaço, concomitantemente veio por expansão do tempo. Se o tal Big Bang 
eclodiu da sopa primordial de elementos inorgânicos dando origem a aminoáci- 
dos e à vida ela mesma, como existiam mesmo assim esses elementos primei- 
ros? Geraram-se espontaneamente? Havia o nada? E antes do nada? Tudo é um 
acaso, ou antes um desígnio, necessariamente inteligente? Como se fez o mundo 
a si mesmo a partir do nada sem inteligência? A harmonia universal de rigor es- 
pantoso fez-se em milhares de acasos sucessivos capazes de anular o defeito e o 
excesso, inteligentemente, quer dizer, prosseguindo um fim? O universo existe 
porque existe, eis o absurdo do ateísmo. 

Bem sei que apontando o absurdo do ateísmo necessariamente não provo 
que Deus exista. Mas convém recordar que até as hipóteses científicas partem 
de um certo enunciado de fé, ainda que a demonstração experimental dela de- 
pois prescinda, tal como também a "experiência de Deus" acaba por dispensar a 
demonstração teórica. 

Para lá da frutuosa dialéctica entre fé e razão em si mesmas, persistem va- 
riantes por vezes substantivas das quais saltam chispas criativas. É o caso da 
imaginação, mais ainda da intuição, potências de alma que em Saramago fize- 
ram eclodir romances nos quais, a meu ver, o autor permitiu afrouxamentos 
perspécticos por falta de oxigénio espiritual. Aliás, as suas urdiduras narrativas 
começam pujantes e terminam sem que sim, nem que não. Amiúde parece até 
que em vez do sobrenatural o escritor persiste em tactear o infranatural, isto é, o 

2 SANTO ANSELMO, Proslogion, Texto Editora, 2." edição, 1997, p. 16. (no presente texto 
em tradução de Álvaro Ribeiro inserta em Arte de Filosofar, 1955, p. 21.) 
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que poderia ser esplendoroso e futurante a céu aberto decai em magma material, 
fixista ou demoníaco. Estou a lembrar-me de Joana Carda em A Jangada de Pe- 
dra a riscar o chão com uma vara de negrilho e, sem que o saiba, esse gesto cor- 
responde ao cão de patas ensanguentadas vindo dos Pirenéus Orientais, da co- 
muna de Cerbère, ou seja, o canino Cérbero respondendo ao barqueiro Caronte 
à entrada do inferno. O autor começa assim e nomeia-o explicitamente mas, 
aparentemente apenas como erudição, sem consequências de maior, ainda que a 
terra se abra e fenda até aos alicerces para fazer uma ilha da Península... Lá di- 
zia o outro, dito Galileu, «epur si muove»\ A Ibéria cindiu-se magicamente por 
instinto cósmico significado no cão do inferno. Para lá da crítica lúcida à ilusão 
da União Europeia o devir é mais largo. Disse Camões, e depois Pessoa, ser a 
nossa Península a cabeça e Portugal o rosto da Europa toda, olhando o oceano e 
o futuro. Não quis assim Saramago que com aquela vara e o cão Ardent acabou 
por decapitar a Europa. Também a Baltasar Sete-Sóis lhe amputara a mão es- 
querda. Quem sabe, se o autor, a si mesmo, não se mutilou de transcendência, 
desde aquelas noites estreladas de Verão num certo quintal da Azinhaga do Ri- 
batejo? 

Concomitante à origem e à passagem do caos ao cosmos se coloca outro pro- 
blema crucial: havendo Deus, princípio único, de onde veio o mal? O mal existe 
em Deus ou ele o permite ausentando-se? Deus, em toda a parte sendo, subsiste o 
mal por queda ou tem existência autónoma? Eis mais uma resma de dúvidas que 
aqui, apenas, cabe respigar o que segue; pela fé e por manifesta incompletude da 
razão humana, advém para socorro do mundo e dos homens a Verdade da Revela- 
ção divina. Nisto crê o homem religioso e daí que, como Santo Anselmo, creia pa- 
ra melhor inteligir. Havendo liberdade - tudo está em Deus e só Deus é livre - o 
mal não pode deixar de existir, porventura para permitir livre o homem porque 
criado à imagem e semelhança de Deus, e o mal subsistirá até que escatologica- 
mente se resolva o mistério do mundo em Deus, no qual, participa a liberdade 
humana. Por isso, Cristo diz para não se cortar o joio a fim de que o trigo perma- 
neça, «não suceda que, ao apanhardes o joio, arranqueis o trigo ao mesmo tem- 
po» (Mtl3,29): para que exista o bem não se pode, a este mundo, extirpá-lo com- 
pletamente do mal, um não vive sem o outro, o amor une porque o mal separa, 
ainda que no fim só o amor subsista, garante São Paulo. Que diferença para a su- 
posta moral piegas ou o falso puritanismo com que se ataca a religião! 

Quando na Idade Média o mundo por inteiro girava à volta da religião onde 
mais amplamente se manifestaria o mal senão na própria religião? Se era aí que 
estava o coração dos homens, pois na religião em maior sustento e expressão es- 
taria o mal ... e o bem! Por isso, houve na religião tanto excesso de mal (e de 
bem!), tanto exponencial exacerbamento, desde as guerras religiosas mais ou 
menos fanáticas até às dádivas generosas, heróicas e santas. O mal moral precisa 
sempre de suporte humano para se manifestar, assim o bem e, tal como o senti- 
mento, habita onde habitam as emoções dos homens: emigrou a malvadez em 
massa para o mercantilismo e os negócios após o Renascimento, deslocou-se pa- 
ra as ideologias depois das Revoluções francesa e soviética, fez escravos e o ge- 
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nocídio nazi, incendiou totalitarismos, cavou miséria entre os pobres, hoje até jus- 
tifica experiências nucleares e farmacêuticas, engenharia genética, guerras quími- 
cas, tráfico de órgãos, desprezo tecnológico pela natureza, e também a vemos a 
destruir famílias, ou nas drogas, nas manifestações idólatras de massas, seja no 
rock ou no futebol. Há quem pense que o mal radica no erro das relações econó- 
micas, nos modos produtivos, enfim, na sociedade, assim pensou Rousseau, Marx 
ou Saramago. Será, mas as várias experiências históricas nesse "ramo" acaso ex- 
tirparam a avareza ou a ganância, a inveja ou o ódio. O amor triunfou? 

Quando a obra de Saramago centra o mal na religião - "a religião é o ópio 
do povo", disse Marx, o pobre profeta! quando Saramago assim procede, des- 
loca o problema e isso prova-se na tamanha decadência moral e opressiva atin- 
gida pelos regimes políticos ateus. Para quem legitimamente almeja libertar o 
homem e defender os oprimidos o alvo foi mal apontado. 

O Deus bíblico é cruel e malévolo? O escritor fez da religião, nomeada- 
mente da judaico-cristã, uma trapaça para os incautos. Quem vê nisto um acto 
revolucionário e heróico diga-se que a coisa é velha de séculos e tem sequazes 
talvez audazes, outros pouco recomendáveis: se Nietzsche "matou" Deus, já 
Ernst Renan se limitou a roubar a divindade a'Jesus, enquanto Emílio Bossi 
afirmava em livro que Jesus Cristo Nunca Existiu, se bem que não tenha conhe- 
cido o curto relato do judeu Flávio Josefo e toda a historiografia recente; se 
Schopenhauer encontrou no neo-orientalismo hindu a negação do Deus pessoal 
judaico de Abraão, Isaac e Jacob, mais ousado foi Níkos Kazantzákis que arran- 
jou mulher e filhos a um Cristo que se recusou deixar-se crucificar; se o próprio 
Mussolini deu crédito a Renan, até os nazis obscureceram Cristo buscando antes 
a divinização pagã no germanismo pré-cristão. De Voltaire e Sartre até Dawkins 
o que não falta é gente a negar com sarcasmo a religião e, nos tempos que cor- 
rem, a Católica chega a ser pele de tambor onde todos gostam de bater. Onde es- 
tá pois o heroísmo do tamborileiro? Saramago, em tema tão batido não trouxe 
novidade, nem descobriu a pólvora ou a dinamite, até porque isso foi obra de 
Alfred Nobel de onde lhe veio o prémio. 

Todavia, o que mais espanta é a notória ignorância do autor perante o con- 
texto bíblico; 1) A Lei de Moisés é cruel e retrógrada; 2) Como exemplo de ig- 
nomínia divina Deus pede a Abraão Isaac, seu filho, como sacrifício; 3) A reli- 
gião trouxe milhões de mortos à humanidade. À velocidade a que vamos 
convém resposta rápida por SMS: I) A Lei mosaica é de cerca de 1300 a.C., de 
há 3300 anos portanto e, ainda assim encerra no essencial e no Decálogo a base 
do homem religioso a ocidente, na qual, se fundamentam os actuais Direitos 
Humanos. Além disso, encerra uma evolução tremenda e sem paralelo se com- 
parada com os códigos de justiça mais ou menos coevos como os mesopotâmios 
de Hamurabi, os dos cananeus ou os dos hititas, povos em que se legitimava o 
incesto, as relações sexuais com animais, os sacrifícios de crianças; 2) Na evo- 
lução histórica do sagrado, o episódio bíblico de Abraão a quem, no Monte Mo- 
riah e actuais ruínas do Templo de Jerusalém, foi pedida e poupada a vida de 
seu filho Isaac, significa o fim dos sacrifícios humanos mais ou menos comuns 
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à época, tal como o sacrifício supremo de Jesus Cristo significou o fim dos sa- 
crifícios cruentos, humanos ou animais; 3) Pela religião, se mataram milhões de 
seres humanos, precisamente já o dissemos, porque a humanidade se "situava" 
predominantemente como religiosa; sendo ideológica, mata milhões ideologi- 
camente, e hoje, que é tecnológica, mata tecnologicamente. 

A Saramago seria lícito o anticlericalismo tomando por lícito a pequenez 
que julga a regra pela excepção, sendo que homens intelectualmente influentes 
começaram aí o seu impulso libertador, basta que lembremos gente indómita 
desde Espinosa a Montaigne, de Alexandre Herculano a Guerra Junqueiro, ain- 
da assim religiosos, sempre abertos a Deus e à possibilidade de transcendência. 
O que se deplora no premiado Nobel é a sua obstrução quezilenta e asfixiada, 
quase parecendo um autoconvencimento necessário à estrada que lhe granjeou 
aplauso. Porém, antes ateu que antiteísta. 

Saramago escreveu Caim um ano antes de morrer, obra última, demasiado 
madura depois da maturidade do Evangelho Segundo Jesus Cristo. Dessa leitura 
fiquei perplexo: como se conglomera tanta ignorância de exegese bíblica! Ta- 
manha deslocação perspéctica visa, isso é claro, o que o autor em As Intermitên- 
cias da Morte reduz à sigla de uma suposta multinacional de charlatães: a 
UICAR", a Igreja Católica Apostólica Romana. Como qualquer um pode ler, 
pensar e meditar, o Génesis relata simbolicamente em Caim e Abel a génese do 
homicídio: Caim, o irmão primogénito, mata o mais novo, Abel. Em ambos se 
polariza a dicotomia das primitivas sociedades humanas, tal como o trânsito que 
do mistério se cristaliza nos ritos por mediação dos mitos: Caim, o agricultor 
sedentário, oferece a Deus sacrifícios vegetais, nele vive o princípio quantitativo 
da compressão do tempo perpétuo e indefinido, os símbolos visuais e os suces- 
sivos, a arquitectura e a cidade; por sua vez Abel, o pastor nómada, sacrifica 
animais, nele se manifestando o instante e o eterno, o qualitativo e os símbolos 
sonoros do que é simultâneo, também a poesia e a música. Caim está preso à 
propriedade da terra, enquanto Abel é livre deambulando como nómada, não 
sendo despicienda a verificação de como a modernidade capitalista e socialista 
quer acabar com toda a espécie de nomadismo e de vagabundos, fomentando o 
domínio normalizador, estatístico e estatal. Há livros em número incontável so- 
bre isto, lembrando aqui, entre tantos, os exemplos de Abée Henri Stéphane e de 
René Guénon.3 Há livros, estantes, bibliotecas e milhões de estudos sobre o as- 
sunto, reflectindo a riqueza poderosa na relação criativa e redentora entre os 
homens e Deus. Por princípio, não por limite, isso tem um nome: religião. 

Caim no Génesis mata Abel por inveja, palavra que por invídia significa o 
quanto se não é capaz de ver o outro, admirá-lo no que tem de bom e libertador, 
no fundo, nessa falta capital reside o princípio cego do ódio, a separação que 

^ ABBÉ HENRI STÉPHANE, Introduction à l'Ésotérisme Chrétien, Dervy, 2006; RENÉ 
GUÉNON, O Reino da Quantidade e os Sinais dos Tempos, Publicações Dom Quixote, 
1989, pp. 137-43. 
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nega a possibilidade comungante do amor que é a conversa sublime dos seres. 
Quando, em Caim, a inveja decaiu em ciúme teodiceico o crime foi maior: ele 
quer anular o olhar benévolo de Deus sobre Abel, deseja matar a Bondade, e is- 
so faz dele um deicida, o mais abominável de todos os sentimentos. Não obstan- 
te tal abominação Deus assinala Caim fazendo-o vaguear pela terra mas preser- 
vando-o da justiça humana: «(...) se alguém matar Caim, será castigado sete 
vezes mais. E o Senhor marcou-o com um sinal, a fim de nunca ser morto por 
quem o viesse a encontrar.» (Gn 4,1-16) 

Relata depois a Bíblia que «Adão conheceu ainda outra vez a sua mulher» 
(Gn 4,25) teve um filho chamado Set, enquanto Caim "conhecendo" a sua espo- 
sa, dela concebeu Henoc e deste toda a sua descendência. Quer dizer, da Bíblia 
e em símbolo, se deduz que metade da humanidade descende de um homicida, e 
ainda assim, Deus promete defesa e misericórdia. Coisa tremenda esta a de nos 
apontar que qualquer um de nós, incluindo os bons e os honestos, os cumprido- 
res e os certinhos, toda a panóplia que nos leva à auto-sufíciência moral, todos e 
cada um, podemos ser facilmente assassinos, como aliás o quotidiano compro- 
va. E Deus impede a simples vingança humana, guarda para si mesmo a Justiça. 
Eis o Deus malvado e malévolo que Saramago* vitupera e amesquinha (acaso 
pudesse)! Procedeu desse Deus o Cristo que o Nobel da Azinhaga pôs num 
evangelho sem jeito de abarcar a amplitude humana: a vida de mártires e santos 
prova que, amando a Deus, mais profundamente se ama os outros e, por estes, 
mais se ama a Deus. 

No Memorial do Convento, estranhamente, o escritor de aparência materia- 
lista recria-se na personagem de Blimunda Sete-Luas, capaz de ver as pessoas 
por dentro: «dentro do corpo de qualquer de nós poderia Blimunda ver os ór- 
gãos, e também as vontades, mas não pode ler os pensamentos»4 e também ela 
recolhe as vontades dos moribundos para dessa energia mover as esferas voado- 
ras da "passarela", o aeróstato de Bartolomeu Gusmão; n' A Jangada de Pedra, 
já vimos, uma série de acontecimentos mais mágicos que naturais impele o lei- 
tor à possibilidade do fabuloso, dir-se-ia eclode aqui uma imaginação aberta ao 
mistério cósmico; ^As Intermitências da Morte um violoncelista, ao que pare- 
ce, intérprete das esferas harmoniosas do universo vence a morte pelo amor, 
apenas humano, entenda-se. Enfim, em Saramago são inúmeros os sinais dadi- 
vosos do espírito ao autor, tomando espírito pela inspiração inominável que as- 
salta os criadores, inesperadamente, de supetão, sem senha ou aviso. E é isto 
que definitivamente me inquieta: porque se fecha depois? Porque recusa? Se 
Deus não existe para este homem, porque nega tanto o que não existe? Qual a 
necessidade de negar o nada? Se eu não acreditar na existência de sereias, pas- 
sarei o tempo a criar romances para as negar? Não se pode ser criativo a partir 
do gérmen do que não se crê. 

4 JOSÉ SARAMAGO, Memorial do Convento, Editorial Caminho, 1982, 16." edição, p. 176. 
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Só na tarde do dia da sua morte lhe escutei o discurso na Academia Sueca. 
O que dessas palavras verdadeiramente me tocou e depois de desapontado me 
pôs a cogitar o presente texto foi o que se segue, um trecho belo e comovente 
respigado do restolho que a internet dissemina: 

«E algumas vezes, em noites quentes de Verão, depois da ceia, meu avô me 
di sse: «José, hoje vamos dormir os dois debaixo da figueira». Havia outras du- 
as figueiras, mas aquela, certamente por ser a maior, por ser a mais antiga, por 
ser a de sempre, era, para todas as pessoas da casa, a figueira. Mais ou menos 
por antonomásia, palavra erudita que só muitos anos depois viria a conhecer e 
a saber o que significava... No meio da paz nocturna, entre os ramos altos da 
árvore, uma estrela aparecia-me, e depois, lentamente, escondia-se por trás de 
uma folha, e, olhando eu noutra direcção, tal como um rio correndo em silêncio 
pelo céu côncavo, surgia a claridade opalescente da Via Láctea, o Caminho de 
Santiago, como ainda lhe chamávamos na aldeia. Enquanto o sono não chega- 
va, a noite povoava-se com as histórias e os casos que o meu avô ia contando: 
lendas, aparições, assombros, episódios singulares, mortes antigas, zaragatas 
de pau e pedra, palavras de antepassados, um incansável rumor de memórias 
que me mantinha desperto, ao mesmo tempo que suavemente me acalentava. 
Nunca pude saber se ele se calava quando se apercebia de que eu tinha ador- 
mecido, ou se continuava a falar para não deixar em meio a resposta à pergun- 
ta que invariavelmente lhe fazia nas pausas mais demoradas que ele calcula- 
damente metia no relato: «E depois?» Talvez repetisse as histórias para si 
próprio, quer fosse para não as esquecer quer fosse para as enriquecer com pe- 
ripécias novas. Naquela idade minha e naquele tempo de nós todos, nem será 
preciso dizer que eu imaginava que o meu avô Jerónimo era senhor de toda a 
ciência do mundo. Quando à primeira luz da manhã, o canto dos pássaros me 
despertava, ele já não estava ali, tinha saído para o campo com os seus ani- 
mais, deixando-me a dormir.» 

Ao escutá-lo, cismei, vendo-me a criança que eu fora: «o rapazinho que 
sentiu isto e que o adulto escreveu não terá sentido no avô a presença de 
Deus?» Quando ele narra que o avô lhe contava histórias para adormecer é coi- 
sa bela, ainda que mais ou menos vulgar, mas depois, quando se suspende na 
dúvida se as continuava depois do neto ter adormecido, se bem que o justifique 
com a necessidade da memória ou aumento de peripécias, tal suspensão implica o 
desejo de saber-se acompanhado no sono por um ser que muito o ama. Precisava 
que essa espécie de morte quotidiana, o sono, fosse amparada e vigiada pela vida e 
pelo amor, assim leio o íntimo infantil daquele José, lá num quintal dos confins do 
mundo, só ele e o abandono a um Deus falante sempre acordado, o fundamento do 
eterno durante a incerteza da noite e do futuro, para lá da morte. Desta minha in- 
tuição interpretativa vislumbrei na tarde da sua morte o Deus de Saramago inter- 
posto em seu Avô Jerónimo. Senti que, ao menos em certa noite da sua infância, 
ele dera pela semente da transcendência, e todavia, tivera uma a vida inteira para 
ressequi-la, talvez até macerá-la. 
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Mais do que desapontamento percorreu-me um frio ensombrecido: teria es- 
te homem desejado suicidar-se espiritualmente, ter-se desviado propositadamen- 
te daquela estrela que o levaria ao Caminho de Santiago? Teria querido matar den- 
tro de si as noites metafísicas de sono e sonho, a própria claridade opalescente do 
céu estrelado? Com o seu impulso genuíno, humano e cósmico, com a sua pujança 
liberta, que outro escritor teria sido este outro José, neto de Jerónimo? 

Uma noite, muito depois, o mesmo frio voltou a perpassar-me o espírito, e 
quem sou eu para julgar seja quem for, muito menos alguém que ousou mostrar e 
defender o que é e pensa! Oxalá seja engano, mas esse frio assaitou-me quando 
olhei, meio distraído, a capa em posição invertida do seu livro derradeiro, qual tes- 
tamento: vi um rosto em alto contraste e de olhar desviado, pintado a vermelho 
malva, uma mancha negra na testa entre os olhos, tudo sobre um fundo amarelo. 
Li, qual reflexo, um nome completo: Caim, e depois, Saramago José. 

JOSE 

SARAMAGO % 

A ru 
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Tiago Salgueiro 

Bernardo Patinhas 

Introdução 

No ano em que se comemoram os 150 anos sobre o nascimento do Rei 
D- Carlos, é de inteira justiça evocar muitas razões para homenagear o monarca, 
lendo em conta o seu perfil e as suas reconhecidas e divulgadas facetas de pin- 
tor, diplomata, caçador, cientista e desportista. 

No entanto, a sua atividade enquanto ganadeiro de bravo não se encontra 
devidamente estudada. Foi nesse sentido que a Fundação da Casa de Bragança 
decidiu, em boa hora, promover, com a contribuição de reputados especialistas, 
um colóquio que abordasse, do ponto de vista historiográfico e da perspetiva 
tauromáquica, o contributo do Rei neste campo. A influência do campo e dos 
elementos taurinos ficou também patente na sua obra pictórica e nos seus regis- 
tos fotográficos. D. Carlos foi um excelente agricultor, tendo tornado rentáveis 
as seculares propriedades da Casa de Bragança (património familiar destinado a 
morgadio dos herdeiros da Coroa desde 1640), produzindo vinho, azeite, corti- 
ço, entre outros produtos, tendo também organizado uma excelente ganadaria e 

incentivado a preservação dos prestigiados cavalos de Alter.1 

Nascido em Lisboa a 28 de Setembro de 1863 e constituído herdeiro e su- 
cessor do rei D. Luís a 11 de Fevereiro de 1864, torna-se herdeiro presuntivo do 

Os bens da Casa de Bragança estiveram sempre separados dos da Casa Real portuguesa, o 
propno Rei D. João IV, por Carta de Lei, impôs a separação completa das duas 
administrações (a dos bens da Coroa e a dos bens da Casa de Bragança, que continuava a 
ser um património familiar, posto à disposição do herdeiro do trono, segundo a instituição 
de morgadio, ainda vigente, desde a criação da Casa de Bragança, em 1442) 

Callípo/e - Revista de Cultura n." 21 - 2014, pp. 35-52. 
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Imagem I - D. Carlos a cavalo, na Herdade do Vidigal, início do século XX 
-© Arquivo Fotográfico do Museu-Biblioteca da Casa de Bragança 

trono no dia 14 de Março de 1878. Ao assumir esse estatuto, aos 21 anos, torna- 
-se também o responsável pela Administração da Casa de Bragança, a 28 de Se- 
tembro de 1884. Com a sede histórica no Paço Ducal de Vila Viçosa, a Casa de 
Bragança era detentora de vastos territórios localizados sobretudo nos concelhos 
de Vila Viçosa, Borba, Estremoz, Alandroal, Elvas, Montemor-o-Novo e Ven- 
das Novas, sendo por isso considerada uma das primeiras, senão mesmo a maior 
proprietária do Alto Alentejo. 

De entre todos os períodos da história contemporânea do país, talvez tenha 
sido o reinado de D. Carlos aquele que maiores reflexos e marcas deixou na 
memória coletiva dos portugueses. E inegável que todo o século XIX português 
foi atravessado por uma série de convulsões ao nível político. Após a desagre- 
gação das estruturas seculares do Antigo Regime absolutista e a ascensão do re- 
gime demo-liberal, Portugal vê-se espartilhado entre experiências autoritárias e 
o rotativismo político instituído no decurso da regeneração de 1851, no âmbito 
de uma débil monarquia constitucional. D. Carlos e o seu reinado de pouco mais 
de 18 anos foram o recetáculo de tudo o que socialmente e politicamente os an- 
tecedeu. Educado para ser Rei, educado para uma vida de corte no século XIX, 
foi, não podemos duvidar, uma personalidade de raro âmbito intelectual.2 

2 VENTURA, Ruy, "D. Carlos de Bragança e o seu reinado vistos pela literatura popular", 
Revista Callipole n." 16, p. 168 
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Imagem 2 - Rei D. Carlos, retratado pelo Pintor Miguel Mira, 
em Junho de 2012 

Entre a corte e o mundo da lavoura... 

Julgamos ser importante analisar a ação de D. Carlos enquanto ganadeiro, em con- 
jugação com a vertente agrícola e pecuária que fez questão de fomentar durante o 
seu reinado. Foi, de facto, urna figura incontornável no que se refere ao desenvol- 
vimento agrícola do País, na transição do século XIX para o século XX. Essa par- 
ticularidade é visível, logo em 1884, quando promove uma exposição agrícola em 
Lisboa, com os produtos do vasto património fundiário da Casa de Bragança, em 
conjugação com a mais avançada maquinaria agrícola. Este facto é revelador do 
empenho e dedicação de D. Carlos em relação à componente agropecuária, o que 
também fica patente nas frequentes deslocações efetuadas ao Alentejo, onde se si- 
tuavam as mais importantes herdades da Casa de Bragança,3 

3 RUAS, João, "Rei D. Carlos, Duque de Bragança e Príncipe Lavrador", Revista Callii; 
n-0 16, 2008, pp. 127-129 
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Pela primeira vez em muito tempo, está um Duque com disponibilidade, 
gosto e interesse para dirigir, na primeira pessoa, a gestão agrícola do Ducado 
de Bragança. Outrora rica e poderosa, a Casa de Bragança encontrava-se naque- 
la época numa situação económica muito comprometida, com grandes encargos 
e fracos rendimentos. 

Como justamente observou Ramalho Ortigão; 

"Com o produto do último corte de cortiça nas suas herdades no Alentejo, 
D. Carlos pagara, bem recentemente ainda, os últimos encargos da casa du- 
cal, que herdara empenhadíssima e lega inteiramente desafrontada aos seus 
sucessores "4 

Foi pois graças à inteligente administração agrícola de D. Carlos e dos seus 
profundos conhecimentos nesta área que a Casa de Bragança conseguiu liquidar 
todas as suas dívidas e melhorar os seus rendimentos, durante o período com- 
preendido entre 1884 e 1908. 

A esta situação, conjuga-se a facilidade de deslocação da linha férrea que 
permite a ligação entre Lisboa e Vila Viçosa, desde 1873. Neste sentido, verifi- 
ca-se o envolvimento mais direto de D. Carlos ria gestão do seu património fun- 
diário.5 Torna-se notória a preocupação com a rentabilidade em termos agríco- 
las e com a promoção de atividades relacionadas com este sector. De facto, em 
Dezembro de 1887, começa um novo ciclo de crescimento dos rendimentos da 
Casa Ducal, que permite, neste mesmo ano, equilibrar e tornar rentáveis.6 A in- 
trodução do cultivo de beterraba sacarina na Tapada de Vila Viçosa é sintomáti- 
ca do interesse que D. Carlos manifestava sobre as inovações no campo agrícola 
e na melhor forma de rentabilizar esse legado, sempre presente desde a criação 
da Casa de Bragança. 

Em 1888, foi inaugurada, no Paço Ducal de Vila Viçosa, uma exposição 
agrícola e industrial, por iniciativa de D. Carlos e D. Amélia, o que demonstra o 
empenho e a dedicação em torno da vertente agrícola por parte dos Duques de 
Bragança. 

A presença do monarca em congressos de agricultura realizados em 1888 e 
1889 demonstram também o empenho e a dedicação no âmbito da agricultura 
portuguesa e no contributo que pessoalmente fez questão de assumir na reabili- 
tação do património agrícola da Casa de Bragança. O gosto que tinha em divul- 
gar os seus produtos agrícolas e pecuários levou-o a concorrer a várias exposi- 
ções nacionais e internacionais. Assim, ainda Duque de Bragança, recebeu em 

4 ORTIGÃO, J. D, Ramalho, "Costumes e Perfis", Lisboa, Livraria Clássica Editora, 1944 
5 MONGE, Maria de Jesus, "D. Carlos de Bragança: viagens a Vila Viçosa", Revista 

Callipole n.016, p. 153 
6 RUAS, João "Rei D. Carlos, Duque de Bragança e "Príncipe Lavrador", Revista Callipole 

n." 16,2008, pp, 127-129 
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1884, na Exposição Agrícola de Lisboa, uma medalha de prata por uma coleção 
de videiras americanas e no ano de 1888, na exposição pecuária nacional de 
Lisboa, foi galardoado com quatro menções honrosas, por ter apresentado qua- 
tro porcas afilhadas alentejanas, seis vacas bravas, o touro Galucho alentejano e 
o touro Raiado alentejano, bem como um prémio pecuniário por seis bezerros 
alentejanos.7 

A agenda que o Duque de Bragança possuía e onde tomava nota das prin- 
cipais características e aspetos produtivos das suas propriedades é reveladora do 
empenho e da proximidade de D, Carlos em relação a este universo agrícola e 
da forma como tentava encontrar soluções para incrementar os níveis de produ- 
tividade e o desenvolvimento das próprias instalações e limites fundiários. Estas 
notas dão conta de uma preocupação efetiva em relação a este património e de- 
monstram a presença in loco de D, Carlos na avaliação de pastagens e monta- 
dos. A documentação existente em arquivo permite constatar a evolução de uma 
produção essencialmente baseada no montado de sobro, olival e vinha e respeti- 
vos produtos, para um leque mais alargado de fontes de rendimento, designa- 
damente a implementação de culturas mais diversificadas e sobretudo, o signifi- 
cativo incremento da pecuária.8 

arena (pena e aguarela sobre papel - Alt. 208 x 
larg. 140 mm, assinado e datado, 3 de Abril de 
1906, PDVV 1702 © Museu-Biblioteea da Casa 
de Bragança 

Imagem 3 - Menu iluminado com touro em 

Luís Filipe Marques, "El Rei D. Carlos - Memória Viva", Edições Inapa, Lisboa, 

MONGE, Maria de Jesus, "D, Carlos de Bragança; viagens a Vila Viçosa", Revista de 
Cultura Callipole, n.0 16, 2008 
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No início do século XX, apresentou-se na Exposição Agrícola do Palácio 
de Cristal, no Porto, com vários produtos seus, nomeadamente trigo de Vendas 
Novas (colheita de 1903), vinho tinto de Vendas Novas (colheitas de 1901 e 
1902), azeite de Vila Viçosa (colheita de 1902), cortiça em bruto de Evora- 
-monte e Vendas Novas (tirada em 1903) e cortiça preparada também de Ven- 
das Novas (tirada em 1900 e 1903). A extração de cortiça continua hoje a ser 
uma das mais importantes fontes de rendimento da Fundação da Casa de Bra- 
gança. 

Ainda na mesma exposição apresentou quatro charruas modernas e seus 
acessórios, das marcas Lamego, Brabant, Dombasle e Americana, que introduzi- 
ra na lavoura da sua Herdade do Vidigal, em Vendas Novas. Saliente-se que na 
Exposição Agrícola do Palácio de Cristal Portuense, o régio lavrador fez ques- 
tão de ficar fora do concurso, mas mandou imprimir expressamente um Catálo- 
go das Colleccções expostas, na Imprensa Nacional, sob a autoria de Carlos de 
Bragança e datado de 1903. Também por ocasião do Congresso de Leitaria, 
Olivicultura e Industria de Azeite que a Real Associação Central de Agricultura 
Portuguesa promoveu na Tapada da Ajuda, em Maio de 1905, com o apoio do 
Rei D. Carlos, foram apresentados "lindíssimos exemplares de raças bovinas 
Jersey e holandesa", da Casa de Bragança.9 

Como vitivinicultor a sua competência foi sempre reconhecida e por mais 
de uma vez foi convidado a pronunciar-se oficialmente sobre a matéria, nos ca- 
sos de interesse nacional. Numa das suas últimas "Chrónicas agrícolas", publi- 
cada no Diário de Notícias, do dia 6 de Fevereiro de 1908, o reputado lavrador 
D. Luís de Castro descreveu este episódio: 

"E de todos os ramos agrícolas tinha conhecimento, por vezes minucioso. 
Ainda me recordo do espanto que me produziu, ao apresentar a el Rei 
D. Carlos os livros que a secção portuguesa destinou à Exposição Universal 
de 1900 e entre as quais estavam provas avant la lettre de estudos ampelo- 
gráficos, sua majestade declinar sucessivamente os estudos das castas de vi- 
deira portuguesas, pelo simples e rápido exame das estampas coloridas que 
eu folheava na sua presença 

A convite do Rei de Itália Vítor Manuel III, chegou a colaborar na obra do 
Instituto Internacional de Agricultura que aquele seu primo decidiu criar em 
Roma, tendo sido muito aplaudido o trabalho científico que então apresentou. 
Sendo o campo uma das suas grandes paixões, é sabido que sempre privilegiou 
as estadias na Herdade do Vidigal, em relação às demais propriedades alenteja- 
nas. Aí mandou construir o seu próprio monte, arranjado a seu gosto e cujas 

9 GAMA, Luís Filipe Marques, "El Rei D. Carlos - Memória Viva", Edições Inapa, Lisboa, 
1991, pp. 148-170 
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obras ficaram concluídas no primeiro semestre de 1897.10 Neste contexto agrí- 
cola, assumem-se dois vetores territoriais de extrema importância; a Tapada 
Real de Vila Viçosa e a Herdade do Vidigal em Vendas Novas. No primeiro ca- 
so, o couto de caça dos Duques de Bragança desde D. Jaime, nos alvores do sé- 
culo XVI, é efetuada uma divisão parcelar de terrenos na designada Tapada de 
Baixo, em que a politica de distribuição de terras desenvolveu a componente 
agrícola e protegeu os seareiros.11 

No concelho de Vila Viçosa e na freguesia de Santa Bárbara, em Borba, 
possuía o seu principal domínio - a Tapada Real — com cerca de 18 km de pe- 
rímetro e 1296 hectares, sendo um terço destinado a coutada e os dois restantes 
à agricultura e criação de gado. Ainda no concelho de Vila Viçosa detinha ou- 
tras propriedades, como sejam, o Reguengo do Paço Ducal, o Reguengo do Fa- 

11 RUAS, João, "Rei D. Carlos, Duque de Bragança e "Príncipe Lavrador", Revista Callipole 
n.0 16,2008, pp. 127-129 

Imagem 4-Campino a cavalo (carvão sobre papel, 
Alt. 2980 \ 1420 mm, não assinado, não datado, 
PDVV 1144) © Museu-Biblioteca da Casa de 
Bragança 
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talão, na freguesia de São Romão, as herdades da Granjinha e das Amoreiras na 
freguesia de Ciladas, os dois Montes d'el Rei e duas grandes hortas na freguesia 
de Bencatel, a Horta D'el Rei, Horta da Alfava, a Horta de São Luís, nos subúr- 
bios da Vila, e ainda um grande número de pequenos prédios rústicos, olivais, 
ferragiais, um lagar de azeite e muitos foros. 

A Herdade do Vidigal, adquirida pelo Rei D. Luís ao Visconde do Barrei- 
ro, tomou-se um dos eixos fundamentais da componente agrícola da Casa de 
Bragança, devido à extensão, qualidade dos solos e pelos produtos agrícolas e 
pecuários. Esta herdade que também tinha a designação de "Sesmarias". Foi 
comprada pela importância de 5 contos e 500 mil réis, mais 330 mil réis de ju- 
ros, por escrituras públicas de 18 de Agosto de 1876 e 21 de Agosto de 1877. 

Era precisamente neste local que se encontrava instalada a sua ganadaria, 
tendo sido construído um tentadeiro para este efeito de avaliação das reses e da 
sua bravura. Com 11 km de comprimento e 9 de largura, perfazendo uma área 
total de cerca de 6000 hectares, era então rica em montado de sobro e azinho e 
em pastagens, possuindo uma rica charneca. 

Para além desta propriedade, possuía a Casa de Bragança muitas outras 
áreas agrícolas nos concelhos circunvizinhos, co,m destaque para a freguesia de 
Vendas Novas e de Canha, dentro dos limites geográficos do concelho de Mon- 
temor-o-Novo. No entanto, a Herdade do Vidigal, era, sem dúvida, a mais im- 
portante da Casa de Bragança e um dos domínios territoriais mais extensos do 
Alentejo. Neste espaço, por necessidade, mas sobretudo por vocação, o Rei 
D. Carlos tornou-se um apaixonado e autorizado lavrador. Sempre que lhe era 
permitido, deslocava-se às suas propriedades alentejanas, especialmente a Vila 
Viçosa e ao Vidigal, "para tratar da minha lavoura", como o próprio gostava de 
dizer. 

O Rei D, Carlos estava perfeitamente inserido no contexto alentejano, co- 
mo um verdadeiro grande lavrador do Sul. Havia, de facto, o sentimento de per- 
tença a um meio social composto de classes sociais diferentes, mas integradas 
numa comunidade e o estatuto de cidadão produtivo, numa economia que con- 
seguiu demonstrar grande dinamismo por volta de 1900. Ramalho Ortigão gos- 
tava de recordar D. Carlos na casa da Herdade do Vidigal, igual a um mediano 
lavrador alentejano. Vestia-se como os abegões, com uma jaleca curta e camisa 
grossa sem goma e sem gravata. Proibia os menus franceses do Paço e alimen- 
tava-se exclusivamente da cozinha popular da região. Para montar, escolhia os 
cavalos campinos afeitos a saltar valados. Até falava com modismos regionais, 
anexins e estribilhos populares do seu tempo. No fundo, segundo Ramalho Or- 
tigão, teria sido sempre mais um simples e chão lavrador alentejano do que um 
homem da corte.12 

Joaquim Leitão, que admitiu que o Rei era muito reservado na corte e em 
Lisboa, dizia-o transformado no campo; alegre, falador, interessando-se pelas 

12 RAMOS, Rui, "D, Carlos 1863-1908", Círculo de Leitores, S. I., 2006, pp, 172-174 
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suas colheitas e pelas casas dos outros lavradores, de quem a sua competência e 
a sua nacionalíssima jaqueta o aproximavam.13 

O Alentejo em que D. Carlos se integrou não era uma província esquecida e 
de certa forma, marginalizada, como já salientámos, mas uma área de grande ati- 
vidade, onde o Rei, tal como os outros grandes lavradores da região, podia de- 
sempenhar o papel de um cidadão produtivo, integrado na sociedade local, à von- 
tade. Gostava de percorrer os parques e os terrenos das suas propriedades, ou das 
propriedades dos amigos. Era aqui que sobretudo caçava, em movimento ou em 
espera, a chumbo ou à bala. Sentia-se bem com armas, entre cães e batedores.14 

A Ganadaria Real 

E neste sector em concreto, a nível da ganadaria, que surge o nosso campo de 
interesse, com a particularidade de esta ser uma faceta de D. Carlos pouco co- 
nhecida, apesar da sua importância. Pensamos que esta vertente de ligação ao 
mundo dos toiros encontra no Rei D. Carlos o reavivar de uma memória identi- 
tária muito ligada à Família Bragança que o monarca quis manter viva através 
da ganadaria. A festa de toiros era uma constante nas celebrações da Casa Ducal 
e essa evidência é-nos demonstrada de forma cíclica. Este facto terá influencia- 
do D. Carlos no gosto e empenho pessoal na recuperação desta tradição. 

Em 1537, no âmbito das celebrações de casamento entre o Infante 
D. Duarte (filho de D. Manuel I e irmão do Rei D. João 111) e de D. Isabel de 
Bragança (filha do Duque D. Jaime e irmã de D. Teodósio) existem referências 
em relação à realização de touradas no Terreiro do Paço, em Vila Viçosa. 

"(...) No mesmo despois de Jantar houve touros que se correrão em quanto 
não vinhão os justadores os quaes entrarão desta maneira; diante muitas 
trombetas, [fl. 23](...)" 

No século XVII, a festa da real confraria de Nossa Senhora da Conceição, 
sediada na Matriz, era sempre momento alto da veneração à Virgem, especial- 
mente quando eram os duques a patrociná-la. Cadornega descreveu esta festa, 
num dos anos em que o duque D. João II (oitavo Duque) foi juiz da confraria. A 
procissão era aberta por esta última e nela participava a Casa de Bragança: o re- 
ferido duque e os seus irmãos D. Duarte e D. Alexandre transportavam varas do 
pálio, sendo acompanhados da melhor nobreza da vila. Seguia-se a confraria de 

13 Idem 
14 Idem 
15 Festas que se flzerão em Villa Viçosa no Casamento da Senhora Donna Jzabel Jrmãa do 

Duque de Bargança Com o Jnfante Dom Duarte ARQUIVO DA UNIVERSIDADE DE 
COIMBRA - Cota: Colecção Martinho da Fonseca, D VI, Secção 3.", E 1, T 3, N.0 15 
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escravos de Nossa Senhora da Conceição, também da Igreja Matriz, o juiz da 
Vara Eciesiástica e mais clero da vila. Depois, vinham as restantes confrarias e 
"três carros triunfais que sobrepujavam por cima de muitos telhados num 
iam os atabales, trombetas bastardas, noutro harpas, charamelas, cometas e fo- 
guetes e no último seguia a capela da música. Terminada a procissão, a missa 
foi celebrada pelo deão da capela ducal, e cantada pelos músicos da mesma. O 
sermão ficou a cargo do confessor do duque. Toda a Casa de Bragança foi mo- 
bilizada para a festa. Para além da gente nobre, a festa contava com os habitan- 
tes da vila e com muita gente de fora que a ela aíluía. À noite, houve uma sessão 
de fogo cora luminárias no Terreiro do Paço, e no castelo dispararam-se cargas 
de artilharia e de mosquetaria. Nos quatro dias seguintes houve touradas, com 
touros lidados a cavalo por alguns dos homens da Casa ducal. Os touros lidados 
à mão foram toureados por homens de fora. Nos três dias seguintes, seguiram-se 
as sortes com prémios de peças de outro e prata, ou peças de pano de seda, en- 
quanto no oitavo dia se fizeram corridas a cavalo16. 

A construção da Praça de Touros de Vila Viçosa, iniciada em 1895 e con- 
cluída em 1899, é reveladora do interesse tauromáquico do Rei D. Carlos e do 
indissociável papel enquanto lavrador e ganadeirp. 

D. Carlos fundou a sua ganadaria, na Herdade do Vidigal, em Vendas No- 
vas, no ano de 1893, com reses bravas cuja "origem da raça foi de sangue de 
gado português fazendo-se cruzamentos com reprodutores de várias ganadarias 
nacionais". Só mais tarde, no ano de 1899, adquiriu um touro "Ibarra" e 29 va- 
cas de ventre "Três Palácios", de que provêm todas as reses bravas que têm sido 
corridas em Espanha, não havendo nesse período no Vidigal, gado bravo com 
qualquer mistura de sangue. A primeira corrida com produtos de gado de puro 
sangue espanhol foi em 19 de Junho de 1905, na praça do Campo Pequeno, em 
Lisboa, "em que o ganadeiro foi ovacionado por todo o público pela muita bra- 
vura e nobreza dos touros, que foram lidados a cavalo por amadores [...] e a pé 
por Ricardo Torres - Bombita - com bandarilheiros profissionais."'7 

Nessa corrida, salientou-se o touro de nome borralho (jabonero), farpeado 
pelo amador e também criador de touros, Vitorino Fróis que foi, segundo as crí- 
ticas, o mais nobre do curro e manteve em várias corridas nos anos subsequen- 
tes a mesma nobreza e a mesma bravura. 

Como este, foram igualmente lidados em praças portuguesas vários outros 
touros da ganadaria do Vidigal, entre os quais se destacou um touro negro de 
nome Vareiro. O tentadeiro do Vidigal foi inaugurado a 4 de Março de 1893, na 
presença do Rei D. Carlos e da Rainha D. Amélia, com uma corrida em que es- 

16 CADORNEGA, António de Oliveira, "Descrição de Vila Viçosa," introdução, seleção de 
texto e notas de Heitor Gomes Teixeira, Imprensa Nacional - Casa da Moeda, Lisboa, 
1982, p. 23 

17 GAMA, Luís Filipe Marques, "El Rei D. Carlos - Memória Viva", Edições Inapa, Lisboa, 
1991. pp. 148-170 
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tiveram presentes alguns dos mais distintos amadores (aficionados) portugueses. 
A divisa da ganadaria era verde prata e o ferro, uma coroa de Príncipe. 

V. 
«a 

;«*v' 

h 

Imagem 5 - D. Carlos a cavalo no tentadeiro do Palácio do Vidigal, em Vendas 
Novas © Arquivo Fotográfico do Museu-Biblioteca da Casa de Bragança 

Esta notícia e muitos outros elementos sobre a Ganadaria do Vidigal co- 
Ihem-se de uma carta manuscrita e ainda inédita, arquivada no Museu- 
-Biblioteca da Casa de Bragança, que o administrador geral da Casa de Bragan- 
ça, Guilherme Charters Henriques de Azevedo, dirigiu de Lisboa, a 30 de 
Dezembro de 1909, a José Neira, tendo em vista responder-lhe em nome do 
"Senhor Duque de Bragança, como sócio da União de Criadores de Touros". Na 
mesma carta se refere o seguinte pormenor com interesse: 

"As reses bravas que os Senhores Duques de Bragança têm mantido no Vi- 
digal, só muito excecionalmente se corriam em praças públicas, como por 
exemplo em Cascais onde em 18 de Outubro de 1897 houve uma bezerrada para 
amadores, rapazes da aristocracia; ou no Campo Pequeno em extraordinárias 
corridas de beneficência, a primeira das quais, também por amadores, teve lugar 
a 2 de Junho de 1901. De resto, os touros serviam apenas para recreio do faleci- 
do Duque e de seu Augusto Pai, El-Rei D. Carlos, ambos de saudosíssima me- 
mória, nos poucos dias que iam descansar no campo e nas curtas horas que dis- 
traiam do exercício da casa (...)" 

Foi através do mesmo documento que se confirmou que os touros da Casa 
de Bragança só foram lidados em praças de Espanha após o falecimento do Mo- 
narca. Com efeito, a primeira corrida teve lugar em Ciudad Real, a 17 de Agosto 
de 1908, a segunda em Sevilha, a 10 de Junho de 1909, a terceira, novilhada. 
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em Madrid, a 15 de Agosto, a quarta em Ciudad Real, no dia 17 do mesmo mês 
e finalmente a quinta e última em Fregusal de la Sierra, a 22 de Setembro de 
1909, onde os três touros apresentados por intermédio de D. Luis do Rego ti- 
nham sido adquiridos por este ganadeiro. 

O nome do Rei D. Carlos e da sua famosa ganadaria ficaram também asso- 
ciados à história de um dos mais distintos e conhecidos clubes de Lisboa O 
Clube Tauromachico Portuguez - fundado no ano de 1892 e de que o soberano 
foi Presidente Honorário.18 

Como já referimos, a ganadaria da Casa de Bragança estava situada no 
Alentejo e a manada, no ano de 1901, pastava na Ameixieira e era composta por 
75 cabeças. 

As vacas eram oriundas da ganadaria espanhola de Trespalácios e das ga- 
nadarias portuguesas de Máximo Falcão e Emílio Infante da Câmara. 

O primeiro semental foi o toiro "Caraça", com ferro Infante da Câmara, 
que foi lidado em praça pelo cavaleiro Vitorino Fróis e foi depois corrido mais 
10 vezes, sendo a última vez em 6 de Junho de 1904. Toiro que foi pegado de 
caras pelo rei D. Carlos num festival taurino na sua herdade, onde foram convi- 
dados vários dos seus amigos. 

Nesses eventos estavam quase sempre presentes Simão da Veiga (pai), 
Conde de Arnoso, José Calazans (forcado), Duarte Pinto Coelho, Theodoro 
Gonçalves, Vitorino Fróis, Alfredo Marreca e outros amigos do rei e aficiona- 
dos à Festa Brava. 

A ganadaria da Casa de Bragança, tinha a divisa verde e prata, o sinal fo- 
lha de figueira na orelha direita e rasgada na esquerda, apresentou, como dis- 
semos, por diversas vezes, curros de toiros na Praça do Campo Pequeno. 

Grande aficionado desde os tempos da juventude, o Rei D, Carlos empe- 
nhou-se bastante no desenvolvimento da sua ganadaria de bravo. Diz-nos Rocha 
Martins, que já aos dezasseis anos de idade gostava de provocar os perigos, de 
fazer coisas temerárias e "ao apanhar-se longe dos vigilantes e dos cortesãos, 
gostava de meter farpas e de pegar touros, de caras". 

A paixão pelos touros fícou-lhe para toda a vida. Frequentava assiduamen- 
te as praças do País e do estrangeiro, especialmente as de Espanha, convivia 
com outros ganadeiros e profissionais do toureio e chegou mesmo a tourear a 
cavalo e até a pegar touros de caras no seu tentadeiro do Vidigal, segundo tes- 
temunha o velho criado Santos. Nisso não saía ao pai nem ao tio, pois quer o 
Rei D. Luís, quer o seu irmão o Infante D. Augusto não suportavam tudo quanto 
lhes cheirasse a faditismo e toureirismo "segundo refere o Conde de Mafra. 

É também o Professor Tomás de Mello Breynner quem nos diz nas suas 
memórias que D. Luís como Chefe de Estado "não tinha outro remédio senão, 
de vez em quando, assistir às touradas chamadas de fidalgos, principalmente 

18 GAMA, Luís Filipe Marques, "El Rei D. Carlos - Memória Viva", Edições Inapa, Lisboa, 
1991, PP- 148-170 
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quando eram a benefício de qualquer obra de caridade, mas nunca espontanea- 
mente procurava tais divertimentos"19. 

Curiosamente, a Rainha D. Amélia, sempre se manifestou muito aficiona- 
da, acompanhando o Rei, seu marido, quando presidiam a corridas de touros 
com fins de beneficência que ambos patrocinavam. Lourenço Cayolla, descreve- 
-nos um episódio a que assistiu na praça de touros de Madrid e em que foram 
intervenientes o Rei D. Carlos e a Rainha D. Amélia. 

Pouco depois da sua subida ao trono, os Reis de Portugal foram visitar ofi- 
cialmente a corte de Madrid, Corria o mês de Novembro e uma tarde, conver- 
sando no Palácio do Oriente, a Senhora D. Amélia recordava com saudade os 
tempos da sua meninice,' em que vivera em casa da sua avó, a Duquesa de 
Montpensier, Infanta de Espanha pelo nascimento, cujo Palácio de São Telmo 
ficava junto a Sevilha e onde então assistira a várias touradas. Lamentando-se 
de nunca mais ter tido o prazer de presenciar uma boa corrida à espanhola, tanto 
mais que nesse ano a temporada já tinha terminado, eis que um cortesão lhe 
perguntou: "Vossa Majestade gostaria muito de ver agora uma tourada?" Ao 
que a Rainha de Portugal lhe replicou: "Sem dúvida. E se isso fosse possível, 
assistiria penteada com a clássica mantilha branca das espanholas". 

Não foi preciso mais nada. O nobre camarista Duque de Veraguas, possuidor 
da mais afamada ganadaria de então em toda a Espanha, prontificou-se a fornecer 
um curro nas melhores condições para lide, sendo logo convidados para o efeito 
os famosos diestros Luiz Mazzantini, Lagartijo e Guerrita. A brilhante corrida te- 
ve lugar na praça de touros de Madrid, onde "não havia um lugar vago" debaixo 
da apoteótica ovação. Por ocasião da lide do quinto touro, o único que não tinha 
lerro de Veragua e que pertencia à ganadaria de Morube, Mazzantini fez questão 
de oferecer a sorte à Infanta D. Isabel, que juntamente com a Rainha regente de 
Espanha e os Reis de Portugal se encontravam no camarote real. Desprevenida, a 
Infanta espanhola mostrou-se deveras indecisa e foi então que, num gesto verda- 
deiramente cavalheiresco, El-Rei D. Carlos, avaliando a sua perplexidade, não he- 
sitou um segundo e, pondo-se de pé, inclinando um pouco para a frente a sua ma- 
jestosa figura, lançou aos pés do toureio, com certeira pontaria, um esplêndido e 
lindíssimo alfinete de brilhantes que lhe guarnecia a gravata.20 

Diz-nos Lourenço Cayolla: "A Infanta apertou-lhe reconhecida e efusiva- 
mente as mãos e os espetadores, passados os rápidos instantes em que haviam 
como que galvanizados de espanto e entusiasmo, levantaram-se dos seus lugares 
como um só homem e romperam a mais estrondosa aclamação que os meu olhos 
tem visto e os meu ouvidos têm ouvido. Homens, mulheres, velhos, crianças e 
até senhoras mais distintas e mais retraídas por educação e normas de etiqueta 

BREYNER, Tomás de Mello, "Memórias" (1869-1890), Vol. I, Lisboa, Parceria António 
Maria Pereira, 1930, pp. 203-229 
GAMA, Luís Filipe Marques, "El Rei D. Carlos - Memória Viva", Edições Inapa, Lisboa, 
'991, pp, 148-170 
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de manifestações ruidosas, associaram-se ao barulho em geral. O grupo de anda- 
luzes ao meu lado transformara-se num grupo de endemonhinados e o que, des- 
de princípio, se salientara entre todos, berrava com toda a força dos pulmões: 
"Viva El Rey Caballero, que há salvado d'um compromisso a una senhora". E 
D. Carlos agradecia, muito pálido, visivelmente emocionado, a mais vibrante e 
calorosa que sem dúvida recebera em toda a sua vida."21 

Estes episódios retratam bem a "afición" de D. Carlos e a forma como a 
tauromaquia era encarada pela sociedade portuguesa neste período. O monarca 
correspondia de facto ao tipo de grande lavrador progressista que então apare- 
ceu no sul do País. Eram geralmente grandes proprietários envolvidos no go- 
verno local, dados à filantropia, ao desporto (geralmente tauromaquia e caça) e 
também à arte, muito empenhados em experiência com novas espécies animais e 
vegetais e com a última tecnologia. D. Carlos dava-se muito bem com alguns 
deles, como José Pereira de Palha Blanco, o grande ganadeiro de Vila Franca de 
Xira, a quem visitou na sua Quinta das Areias ou Francisco Eduardo de Baraho- 
na Fragoso, filho do Visconde da Esperança que recebeu D. Carlos algumas ve- 
zes na sua casa de Évora. As relações destes latifundiários com a dinastia eram, 
aliás, muito antigas, como no caso da família do Visconde da Esperança, de Cu- 
ba, no Alentejo, que fora anfitrião de D. Maria II, ou de Carlos Relvas, na Go- 
legã, que hospedou D. Luís. 

Estes grandes lavradores formavam um grupo mais ou menos homogéneo, 
com um estilo de vida marcado pelas suas casas nobres, cheias de mobílias e 
equipamentos modernos. Tinham adotado costumes franceses e o hábito de fre- 
quentar clubes da cidade. Faziam uma temporada no campo com estadia em 
montes, seguida de outra temporada nas praias e termas, como nas Caldas da 
Rainha. O seu estilo de vida era de facto, muito parecido com o de D. Carlos.22 

Os dias de hoje 

Em 1910, após o regicídio, a ganadaria da Casa dc Bragança é vendida ao la- 
vrador e ganadeiro andaluz, D. Antonio Flores, que, em 1929, vende novamente 
a vacada a Ramón Ortega Velasquéz. Em 1940 o sevilhano Francisco Chica 
Navarro, "Curro Chica" compra a Velasquéz a prestigiada ganadaria. 

Em 1955, após o falecimento de Curro Chica, divide-se em duas partes, a 
parte que coube à viúva de Chica é vendida, em 1956, a Francisca Garcia Villa- 
lon, esposa de D. Manuel Camacho. Foi neste momento que se perdeu para 
sempre a Ganadaria da Casa de Bragança, passando a denominar-se "D. Manuel 
Camacho Naveda" no ano de 1966, rebatizada depois, em 1984, anunciando-se 

21 Idem 
22 RAMOS, Rui, "D. Carlos 1863-1908", Círculo de Leitores, S. L, 2006, p. 172-174 
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de "ganadaria de D. Maria Del Carmen Camacho Garcia", pastando nos campos 
andaluzes de Medina Sidónia. 

No ano de 1965 extinguiu-se toda a origem Vasquena da velha vacada, 
substitui ndo-se por sangue Nunez, com a compra de vacas e sementais ao gana- 
deiro D. Carlos Nunez. 

A outra parte, herdada pela mãe de Francisco Chica Navarro, D.a Maria 
Navarro, é comprada em 1958 por Juan Salas Vaca e depois por este vendida, 
em 1966, a D. Marcos Nunez, que a anuncia como "ganaderia de El Rincon de 
Los Barrios'", para, em 1968, passar a chamar-se de "Ganadaria de Marcos 
Nunez", eliminando-se todo o sangue Veragua, Ibarra, em suma Vasqueno, 
formando-se com vacas e sementais de D. Carlos Nunez, procedentes do encaste 
com idêntico nome. 

rí 

Imagem 6 - Exemplar da Ganadaria de Maria dei Carmen Camacho, 
gentilmente cedida pela atual proprietária, D. Silvia Camacho 
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Imagem 7 - Reses da Ganadaria de Maria dei Carmen Camacho, 
gentilmente cedidas pela atual proprietária, I). Sílvia Camacho 
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Imagem 8 - Tentadeiro da Ganadaria Maria dei Carmen Camacho 
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UM TOQUE DA FORTUNA: CATARINA PIRES 

FOLGADA, TIA DO 1.° DUQUE DE BRAGANÇA, 

AÇÃO E INSERÇÃO SOCIAL (SÉCULOS XIV-XV) 

António Rei, Ph.D* 

1. Introdução 

1.1. Origem do Concelho de Redondo 

O Concelho de Redondo surge, ex nihilo, num momento tardio, já na fase fmal 
do reinado de D. Dinis. O Rei-Lavrador criou o novo concelho por Carta de Fo- 
ral dada em Santarém no dia 27 de abril de 1318'. 

O local onde foi decidida a construção do castelo era a elevação de terreno 
que, até aquele momento, fazia a delimitação entre os Concelhos de Evoramonte 
e Monsaraz2. Retirando uma parte a cada um daqueles Concelhos era criado este 
novo Município, cujo núcleo urbano, que passaria a constituir a sede da nova 
divisão administrativa, foi edificado de raiz. A estrutura castrense e o povoado 
que nele se abrigava foram edificados na referida elevação de terreno, na qual se 

* IEM / FCSH - UNL. Bolseiro FCT. 
Sobre o Foral primeiro de Redondo e alguns outros considerandos em volta dessa questão, 
v. Isabel Alves Moreira, "Foral de Redondo, doado por D. Dinis em 1318 (transcrição do 
documento)", Callipole 16 (2008), C. M. V." Viçosa, pp. 15-18. A datação do Foral surge 
no final da transcrição documental, p. 18. 
Sobre as delimitações espaciais e as cronologias que inviabilizam completamente a lenda 
peregrina de que Redondo teria tido um Foral de D. Afonso III, v. José Pires Gonçalves, 
Monsaraz e o seu Termo, vol. II, pp. 353-357 e também já referido por Isabel Alves 
Moreira no artigo referido na nota anterior, p. 15. 

Callipole - Revista de Cultura n." 21 - 2014, pp. 53-58. 
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encontrava um maciço afloramento rochoso, o chamado "Penedo Redondo"3, 
que seria de tal forma proeminente na paisagem que permitiria a fácil detenni- 
nação dos limites colindantes daqueles outros Concelhos. 

Existe ainda, na Carta de Foral, a particularidade de nele se indicar que o 
Castelo a construir, e que coroaria e protegeria a nova povoação, deveria seguir 
a planta do então recente Castelo de Alandroal4, povoação vizinha, e o qual fora 
construído entre 1294 e 1298, a mando do Mestrado da Ordem de Avis5. 

2. Primeiras elites - a família Cobrombo 

Num documento de finais do século XIV, relativo ao Concelho de Redondo, 
nomeadamente uma escritura de doação de terras aos Pobres Eremitas da Serra 
d'Ossa, datada de 3 de dezembro de 1385 (era de 1423), surge entre os homens- 
-bons do Concelho e referido como Procurador do mesmo Concelho, um Afon- 
so Annes Calombo6. 

Sabendo-se que até há muito pouco tempo atrás era lido, e depois repetido, o 
nome de "Vicente Annes Cobrombo" como "Vicente Anes Colombo", e que Co- 
lombo e Calombo são duas possíveis variantes de uma mesma palavra, existindo 
um patronímico comum "Annes" ou "Eanes" significando "filho de João", e que 
ambos foram contemporâneos, temos que Afonso e Vicente seriam irmãos, filhos 
de um João Cobrombo, o qual seria, muito possivelmente, filho de um dos primei- 
ros povoadores do novo Concelho, Detentores de uma propriedade chamada "do 
Cobrombo", a que terão dado o nome da família; ou, pelo inverso, de onde toma- 
ram nome, estaremos em presença de elementos que compunham a elite local des- 
de o povoamento inicial do Concelho. Ou seja, aqueles irmãos seriam elementos 
já de uma terceira geração após os primeiros povoadores. 

O avô daqueles, ainda jovem terá vindo para residir ou eventualmente para 
construir o próprio Castelo, e em função disso, receber algum privilégio que o te- 
nha colocado entre os primeiros elementos administradores do novo Concelho. 

3 Isabel Alves Moreira, Memórias Paroquiais da Villa de Redondo e seu termo, C. M. de 
Redondo, 2008, tex.policop., 78 pp., ilustrad. Sobre o "penedo redondo", v. p. 50, n. 72. 

4 « [...] E eles an afazer assa custax hum Castello en essa vila de Redondo tamanho como a 
cerca da vila do Alandroal e tam alto e tan ancho e com duas porias e en cada huma das 
portas douscubelos [...]», Isabel Alves Moreira, "Foral ...", p. 18. 

5 Sobre a construção do Castelo de Alandroal, e respetivos Mestres da Ordem de Avis 
envolvidos na obra, designadamente no início e na conclusão da mesma, respetivamente 
D. João Afonso e D. Lourenço Afonso, v. Maria Cristina Cunha, A Ordem Militar Avis 
(Das Origens a 1329), Dissertação de Mestrado, FLUP, 1989, tex. policop., p. 49, 

6 António Francisco Barata, O Alemtejo histórico, religioso, civil e industrial no districto de 
Évora. Portel, Redondo Reguengos e Vianna, Évora, 1893, "Redondo", pp. 31-47, p. 34. 
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O seu filho João, pai de Afonso e de Vicente, pelos lapsos cronológicos e 
geracionais, terá nascido já em Redondo por volta de 1320 - 1325, admitindo 
que o seu filho Afonso, que seria o primogénito, terá nascido cerca de 1350, 
pois em 1385 já aparece a exercer as funções de Procurador. Vicente, que seria 
o mais novo, teria nascido por volta de 1355. Sabendo nós que Vicente faleceu 
entre 1408, quando ainda se documenta vivo, e 1412, quando já era falecido, te- 
ria o mesmo falecido com uma idade entre 53 e 57, o que para a época era já 
uma idade avançada, a raiar a decrepitude. 

3. Cobrombos e Folgados 

Ora Vicente Anes terá casado nos anos finais do reinado de D. Fernando, algu- 
res entre 1380 e 1383, tendo passado já os vinte cinco anos, com uma rapariga, 
Catarina, de uma família, os Folgados, com presença consolidada nos concelhos 
da vertente norte da Serra cfOssa, nomeadamente em Veiros e em Evoramonte7. 

O casamento em causa, não terá sido muito prolífico, ou talvez tenham fa- 
lecido muitas crianças, o que não era nada incomum, pois em 1408 a única filha 
sobreviva, Margarida Vicente, já casada, ainda não tinha tido filhos, e é possível 
que Vicente Anes não tenha, sequer, conhecido qualquer neto8. 

4. 1408, instituição da Albergaria 

Naquela ano de 1408, o casal Catarina e Vicente fizeram testamento, e nele ins- 
tituíram a criação de uma Albergaria, a qual teria lugar no interior do Castelo, e 
para a qual deixavam um legado fundiário que permitiria a subsistência daquela 
mesma instituição. Designavam ainda como administrador da mesma a João 
Eanes Folgado, sobrinho de Catarina e residente em Evoramonte9. 

No entanto, em 1412, pouco antes de falecer, Catarina Pires veio a alterar o 
teor do Testamento feito em 1408, apensando-lhe um Codicilo10. Nesse Codici- 
lo ela fez reverter o usufruto dos bens destinados à Albergaria para as suas ne- 
tas, possivelmente gémeas, Maria e Catarina, entretanto nascidas. E tal usufruto 
deveria manter-se em suas vidas. 

7 Sobre a Presença dos Folgados em Veiros, v. Manuel Rolão, Famílias da Beira Baixa. 
Raízes e Ramos, III vols., E. Autor, Lisboa, 2007, vol. II, "Folgado Sub§l: Conde de 
Barcelos", pp. 58-59; sobre a presença deles em Evoramonte, v. Isabel A. Moreira e José 
Calado, Testamento de Catarina Pires Folgada (1408), SCMR, 2010, p. 15. 

8 Isabel A. Moreira e José Calado, Testamento de Catarina Pires Folgada (1408), SCMR, 
2010, p. 16. 

9 Idem, p. 15. 
10 Idem, pp. 38-40, 
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5. Sobrevivência ou extinção do Concelho de Redondo 

O nascimento do Concelho de Redondo obedecera a fatores políticos, o contex- 
to de guerra civil entre o rei D. Dinis e o príncipe D. Afonso mas a localização 
escolhida colocara a povoação fora das principais redes viárias da região, algu- 
mas delas já existentes no período romano". 

Este facto, a que se juntaram, no reinado de D. Fernando, ataques e pilha- 
gens no âmbito das guerras com Castela, quer pela mão dos castelhanos, quer, 
também, levadas a cabo pelos ingleses, tão aliados que pareciam inimigos, sob o 
comando do Conde de Cambridge12. Após 1385 houve também, durante cerca 
de vinte e seis anos, até 1411, a guerra com Castela, levada a cabo pela afirma- 
ção de rei português e contra a anexação de Portugal por Leão e Castela. 

Não esqueçamos ainda que para além das guerras também as epidemias, as 
famosas "pestes", grassavam um pouco por todo o lado, o que não terá, certa- 
mente, ajudado a manter a muito difícil situação de ocupação humana da povoa- 
ção, e terá posto em causa mesmo a sobrevivência do Concelho. 

E nesta conjuntura, dramática e de sobrevivência da povoação e do Conce- 
lho, que se insere a instituição daquela Albergaria, no ano de 1408, por iniciati- 
va de Catarina Pires Folgada e de seu marido Vicente Anes Cobrombo. A Al- 
bergaria passaria a constituir um incentivo a que os mercadores em trânsito 
pousassem mais em Redondo, e aqui vendessem e comprassem, e, dessa forma, 
ajudassem a reanimar a economia local. 

No entanto, Catarina Pires, no tal Codicilo produzido em 1412, se não reti- 
rou a base fundiária à Albergaria, acabou por vir a colocar o seu usufruto em fa- 
vor das suas netas, presume-se que então recém-nascidas, e tal facto terá obsta- 
do a que aquele primeiro desiderato fundador tivesse tido um seguimento 
consistente e sequente nos anos seguintes. 

Catarina Pires Folgada morre naquele mesmo ano de 1412, e continuava a 
manter-se a herdada conjuntura crítica, para a qual a instituição da Albergaria 
parecera poder vir a ser uma ajuda na obtenção de uma solução, mas em que a 
decisão final de Catarina viera coartar os possíveis efeitos benéficos. 

6. Cortes de 1418 e decisão régia de D. João I 

A gravidade da situação terá conduzido a que os representantes do Concelho de 
Redondo, nas Cortes que tiveram lugar em Maio e Junho de 1418, em Santa- 

11 A chamada "estrada real" que ligava, desde o período romano, Évora a Mérida, a sul da Serra 
d'Ossa, ainda hoje se constata, como caminho, a cerca de seis quilómetros a norte dos limites 
atuais da vila, a cerca de sete quilómetros do primitivo povoado em volta do castelo. 

12 Fernão Lopes, Crónica de D. Fernando, capítulo CXXXII. 
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rém13, tivessem pedido diretamente ao rei D. João I uma solução, sob pena de 
que, pela impossibilidade de lá continuarem a viver, ocorresse o abandono 
completo da população, ou seja, o seu ermamento. 

Tendo o Rei de Boa-Memória confirmado aquela realidade por intermédio 
de um seu corregedor, deu por bem deferir o pedido, em 12 de Setembro daque- 
le mesmo ano, decidindo, em prol da povoação de Redondo, que todo aquele 
que viajasse de Évora para Vila Viçosa ou Alandroal, ou em sentido inverso, te- 
ria obrigatoriamente que passar pela Vila de Redondo. Tal decisão foi acatada, e 
muito possivelmente a ela se terá devido o não abandono da povoação e a não 
extinção do Concelho14. 

Estamos em crer que um dos representantes às Cortes, um dos Homens- 
-Bons do Concelho de Redondo, tenha sido João Gonçalves, o genro de Catari- 
na Pires Folgada, e representante de uma família onde se fundiam os Cobrom- 
bos, do sul da Serra d'Ossa, com os Folgados, que predominavam a norte da 
mesma Serra. 

7. Os laços do sangue 

João Gonçalves representava o Concelho, mas representava também, da elite lo- 
cal redondense de então, a uma família ou linhagem, que por um toque da fortu- 
na, acabara próxima da nova Casa Real. 

Catarina Pires era irmã de Inês Pires, a mãe de D. Afonso, que o tivera de 
D. João 1, quando era então só Mestre de Avis. Ora tal parentesco fazia daquele 
D. Afonso, então Conde de Barcelos, e que mais tarde foi o primeiro Duque de 
Bragança, primo-irmão de Margarida Vicente, a mulher daquele João Gonçalves. 

Até que ponto este "toque da fortuna", porque não de todo premeditado, e 
que acabou relacionando familiarmente todos aqueles indivíduos, o monarca in- 
cluído, terá vindo a ser decisivo, naquele momento, para a sobrevivência de Re- 
dondo, como povoação e como sede de Concelho? Nunca saberemos; mas es- 
tamos em crer que sim, que terá sido mesmo importante a existência deste nexo 
familiar. 

Para além das "malhas que o Império tece", também existem as malhas que 
o Destino, a Fortuna ou o Fado, ou como lhe quiserem chamar, sem dúvida, te- 
cem ...! 

13 "Santarém, Cortes de (1418)", Dic. História de Portugal (dir. Joel Serrão), VI vols., 
Porto, Figueirinhas, 1989, vol. V, p. 465, 

14 Gabriel Pereira, Doe. Históricos da Cidade de Évora, ed.facsim, INCM, Lisboa, 1998, 
pp. 239-240: «A, 1418 - Deverá passar pela villa de Redondo quem transitar de Évora 
para Villa Viçosa ou Alandroal, e vice-versa". 
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PARENTESCO ENTRE ESTE RAMO DOS FOLGADOS E A CASA DE BRAGANÇA 15 

RECONSTITUIÇÃO GENEALÓGICA 

FOLGADOS 

Pero Esteves [Folgado], o Barbadão + Maria Anes 

i i i 

Inês Pires [Folgada] + D. João, Mestre de Avis Catarina Pires Folgada + Vicente Anes Cobrombo * João Pires Foloado^ + N 

D. Afonso + D. Leonor de Alvim Margarida Vicente + João Gonçalves João Eanes Folgado 

i i 4, 4, 

Casa de Bragança Maria Anes Catarina Anes + Mendo Estevens17 Pero Gonçalves Somarinho18 + Leonor Gls. 

i 4. 

D. Beatriz Estevens19 + Diogo Gonçalves 

15 Para a reconstituição genealógica usámos: Fontes escritas - Chancelaria de D. Manuel /, 
liv, 30, fl. 131; Testamento de Catarina Pires Folgada (1408), (v. supra notas). Biblio- 
grafia - Manuel Rolão, Famílias da Beira Baixa (v. supra notas). 

58 



EMIGRACIÓN EXTERIOR DE LA PENÍNSULA 

IBÉRICA DURANTE EL DESARROLLISMO 

EUROPEO. EL CASO EXTREMENO-ALENTEJANO 

Moisés Cayetano Rosado' 

Kesumen 

1955 a 1975 se vive en Europa Occidental una "Edad de Orlo dei sistema capi- 
talista" con desarrollo desigual (desarrollismo), que propicia una fuerte emigra- 
cion de trabajadores dei campo a la ciudad, dei Mediterrâneo a Centroeuropa. 

Espana y Portugal ocupem lugares de cabecera en ese trasvase. Y Extremadu- 
ra y Alentejo ven salir en la etapa cerca dei 50% de su población. Las zonas indus- 
trializadas de sus países y de Francia, Alemania y Suiza son sus principales recep- 
tores. 

Mano de obra joven que remite ahorros, significando un alivio para la eco- 
nomia de los lugares de origen, aunque no se haya conseguido el suficiente despe- 
gue en el desarrollo regional. 

PALABRAS CLAVE: Movimientos migratórios, Desarrollo desigual, Emigración a 
Europa, Portugal, Espana, Alentejo, Extremadura 

Abstract 

Erom 1955 to 1975 in Western Europe it is experienced a "Golden age of lhe 
oapiialist system " with uneven development which favours a strong migration of 
workers from rural to urhan areas, from the Mediterranean to Central Europe. 

Doctor en Geografia e Historia. Profesor IES "Bárbara de Braganza". Badajoz. 
Ca"'Po/e - Revista de Cultura n.° 21 - 2014, pp. 59-77. 
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Spain an Portugal are the countries which are at the top of that people 
movement. And Extremadura and Alentejo see how almost a 50% of Us population 
leave the region. Industrialized areas of their countries and in France, Germany 
and Switzerland are the main destinations. 

A young workforce who sends savings, meaning a relief for the economy of the 
places of origin, however the regional developmení is still very low 

KEY WORDS: Migratory movements, Uneven developmení, Emigration to Europe, 
Portugal, Espana, Alentejo, Extremadura 

1. La "Edad dc Oro" dcl sistema capitalista. 

Una vez que las dificultades de la posguerra se van superando, los países dei 
mundo occidental entran en una etapa de reconstrucción que, en un principio, sa- 
nca sus infraestructuras viarias, extractivas, industriales, para luego impulsar un 
desarrollo en el que Europa Occidental tendría un protagonismo sin precedentes. 
Y así, si el segundo quinquénio de los anos cuarenta transcurre en médio de las ca- 
lamidades y carências que la II Guerra Mundial dejó como herencia, el segundo 
quinquénio permitirá ver la luz en médio de las dificultades: la reconstrucción está 
en marcha, el aparato productivo se reactiva; el resto de la década será claramente 
esperanzador y los signos de prosperidad estarán presentes de forma diáfana en 
países que habían estado marcados por las embestidas de la guerra, como es el ca- 
so de Alemania (RFA), Francia y Bélgica. Algo similar va a ocurrir en las perife- 
rias industriales de estados neutrales durante el conflicto, como Portugal y Espana, 
al tiempo que grandes zonas rurales de todos ellos experimentan un fuerte proceso 
de cambio, de mecanización y automatismos. Ello obligará a una movilidad po- 
blacional sin precedentes dei campo a la ciudad, de los países mediterrâneos - 
-menos desarrollados- a los centroeuropeos, de espectacular desarrollo. 

Y así, a partir de finales de los anos cincuenta se entra en lo que se ha dado 
en llamar "Edad de Oro" dei sistema capitalista, que se caracteriza por los si- 
guientes rasgos, fundamentalmente; 

- Efectos positivos en el impulso económico motivado por los recursos ex- 
ternos recibidos, procedentes de los EE.UU. (Plan Marsall). 

-Aumento espectacular de la inversión pública: infraestructura viaria, ins- 
talaciones educativas, sanitarias, asistenciales... 

- Auge de la construcción privada: hoteles, comércios, centros de ocio y 
diversión; viviendas, urbanizaciones... 

- Gran oleada de innovaciones tecnológicas relevantes. 

- Sucesivos incrementos de la renta, tanto para empresários como para asa- 
lariados, que impulsan respectivamente la inversión y el consumo. 

- Acercamiento al pleno empleo. 

- Consumo privado creciente, apoyado por el crédito bancario. 
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- Desarrollo dei turismo interior y exterior. 

- Estabilidad monetária. 

- Precios moderados, con contención de la inflación. 

- Impulso a la investigación. 

- Liberalización dei comercio exterior y la inversión en el extranjero. 

- Reducción de aranceles y de Ias trabas comerciales y de movimiento de 
capitales. 

- Energia petrolífera (que impulsa toda la maquinaria productiva) barata. 

Todo ello, eso sí, con una distribución espacial desigual: la riqueza y el 
desarrollo se concentran en áreas industriales de los países dei norte y centroeu- 
ropeos, y en los bordes industriales de los países mediterrâneos, lo que propicia- 
rá ese notable trasvase poblacional apuntado más atrás: dei campo a la ciudad, 
de las zonas rurales a las industriales, dei sur al centro continental. El desarrollo 
desigual, el "desarroliismo", no tendrá en cuenta un desenvolvimiento armónico 
dei território, sino que "ahorra" recursos concentrándolos en puntos geográficos 
concretos, propiciando una macrocefalia con ramifícaciones cada vez más ra- 
quíticas en las periferias dei sur, una polarización: áreas expansivas-áreas de- 
primidas, con atracción demográfica y laboral en las primeras y expulsión po- 
blacional las segundas. Superpoblación frente a desertificación. 

En esta dinâmica transcurren especialmente los anos sesenta, esa "Edad de 
Oro" dei desarroliismo que impulso la movilidad de millones de trabajadores, en 
la búsqueda de un porvenir mejor que en sus lugares de origen, a la vista de unas 
diferencias territoriales cada vez más marcadas en el terreno laboral, económico, 
social, de servicios y de desenvolvimiento de futuro para sus descendientes. 

Pero esta etapa veria sintomas de colapso, de agotamiento, a comienzos de 
los anos setenta, cuando la concentración de mano de obra en las zonas de ab- 
sorción va Ilegando a unos niveles superiores a la demanda real (contribuyendo 
a ello el automatismo y mecanización cada vez más precisa y necesitada de me- 
nos trabajadores para una mayor producción) y, en especial, cuando se rompe el 
ciclo de "energia petrolífera barata", al subir espectacularmente el precio de los 
crudos a partir dei otoiío de 1973. 

El 17 de octubre de 1973, la Organización de Países Exportadores de Pe- 
tróleo deciden no exportar más a los estados que habían apoyado a Israel en la 
guerra que le enfrento con Siria y Egipto (EE.UU. y sus aliados de Europa Oc- 
cidental), al tiempo que encareció en un 17% el precio de venta: de 3 a 3'65 dó- 
lares el barril. A partir de 1974, este precio se cuadriplicará, alcanzando en 1976 
los 12 dólares, dando lugar a una fuerte recesión en los países occidentales y 
aumentando extraordinariamente la inflación, con sus consecuencias de carestia, 
ruina de empresas menos competitivas, retraimiento dei consumo, falta de de- 
manda generalizada, pérdidas de empleo, etc. 
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En noviembre de 1973, Alemania prohíbe taxativamente el empleo de 
mano de obra extranjera, a lo que seguirán otros países. Francia lo hará en julio 
de 1974 y Suiza en agosto de ese mismo ano (salvo empleos temporeros en la 
vendimia y otras labores agrícolas por parte dei primero y hostelería en el se- 
gundo). Así, los principales receptores de emigrantes dei exterior cierran sus 
"fronteras laborales", lo que arrastra a todos los demás. 

La situación empeoraría más a partir de 1979, a raiz de la revolución iraní, 
multiplicándose el precio dei petróleo hasta 1980 por 2'7, con lo que el barril 
alcanza los 32'4 dólares, que en 1981 -tras la Guerra Irán-Irak iniciada el 22 de 
septiembre de 1980- subirá a 39 dólares, lo que en la década se irían poco a po- 
ço moderando. Así, la "Edad de Oro" quedaria fulminada y los efectos dei desa- 
rrollismo quedaron patentes en una economia rehén de los precios dei crudo, 
con una producción industrial encarecida y concentrada en regiones enriqueci- 
das en los anos sesenta y primeros setenta, pero ahora hipotecadas por un desa- 
rrollo congelado y con unos altos índices de población laboral sin empleo, bue- 
na parte emigrada de las regiones agro-ganaderas y de los países mediterrâneos, 
faltos endémicamente de planificación, latifundistas en sus regiones con más 
êxodo laboral, rentistas en gran medida de las remesas de esos emigrantes y arti- 
ficialmente liberadas de la tradicional "legión de parados" gracias a esa emigra- 
ción masiva que ahora se cortaba por completo. 

2. Evolución de la población en el período. 

En lo que respecta a nuestros dos países objeto de estúdio en este trabajo - 
-Espana y Portugal- y las dos regiones transfronterizas concretas en que nos de- 
tendremos -Extremadura y Alentejo-, la evolución de la población en estos anos 
dei desarrollismo europeo muestra las siguientes características: 

1. Los dos países ven crecer notablemente su población absoluta, como con- 
secuencia de sus altos índices de natalidad, así como porque los movimientos po- 
blacionales de ambos son sustancialmente interiores: dei campo a la ciudad, de las 
zonas agrarias a los focos industriales (Madrid, Cataluna, País Vasco... en el caso 
espanol; cinturón metropolitano de Lisboa y Oporto, en el caso português). 

2. Las dos regiones padecen una autêntica sangria migratória, pues a las sa- 
lidas exteriores -fundamentalmente a Europa- se une un impresionante trasvase 
hacia los núcleos industriales antes citados sin precedentes. 

Así, la población espanola antes dei coraienzo dei proceso migratório gene- 
ral, iniciado alrededor de 1955 y mantenido hasta 1975, apenas sube de 28 mi- 
llones de habitantes, llegando a 37 millones al final. La portuguesa se inicia con 
8'5 millones y acaba con un millón más; porcentualmente, la mitad de aumento 
que Espana, debido a su mayor porcentaje migratório exterior, como se verá. 
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Por lo que respecta a nuestras dos regiones rayanas, los datos poblacionales 
de ambas son demoledores. La província de Badajoz pasa de 851.780 habitantes 
en 1950 a 635.375 en 1981; de significar el 3'03% de la población nacional en 
la primera fecha, pasa ai r68%: casi la mitad. La província de Cáceres pasa de 
549.077 a 429.593, lo que corresponde a 1 '95% de los habitantes de Espana en 
1950 y l'I4% en 1981. En cuanto a los tres distritos portugueses alentejanos, 
ocurre algo parecido: Beja bajó de 286.803 habitantes a 184.252, dei 3,4% de la 
población portuguesa al I '87%, similar a Badajoz; Évora disminuye sus 
219.638 habitantes iniciales hasta 179.241, dcl 2'6% al r86 dei total nacional, 
comportamiento que se agudiza en Portalegre, que de 196.993 habitantes pasa a 
142.141, dei 2'33% al 1 '44% (CUADRO I). 

Cuadro I. Población. Porcentaje participación provincial/distrital en su Estado 

Aflll ESPASA BADA- 
.IOZ % CÁCE- 

RES % PORTU- 
GAL BEJA % ÉVORA % POR- 

TALEG. % 
851.780 3'03 549.077 1 '95 8.441.312 286.803 3'40 219.638 2'60 196.993 2'33 
834.370 273 544.407 178 8.851.289 268.911 3'04 215.186 2'43 183.841 2'08 
687.599 2'02 457.777 1 '35 8.568.703 201.502 2'35 175.286 2'05 143.903 r68 
635.375 1 '68 429.593 1 '14 9.852.841 184.252 r87 179.241 r82 142.141 r44 

21.766 19.868 92.391 10.225 7.393 6.065 
4'31 3'94 11'07 8'00 6'56 

31 '60 23'04 9274 1971 2371 2373 

1950 28.II7.S73 
1960 30.582.936 
'970 33.956.047 
1981 37.742.561 
K«i2 504,645 

Densidad 67'29 
en 1970 

Puentes: 1NE. Espana y Portugal. Elaboración propia. 

Así, mientras Espana ve aumentar su población en esos veinte anos en un 
34'23% y Portugal en un 16'72%, Beja disminuye sus habitantes en un 35'76%, 

seguida de Portalegre en un 27'84%; Badajoz con 25'41%, Cáceres con 21 '76% 
y finalmente Évora con 18'39% (CUADRO II). Estamos ante los porcentajes de 
bajada más fuertes de la Península, como corresponde a unas regiones con los 
mas altos índices de paro laboral endémico, míseros salarios, más alta natalidad 
micial, menos desarrollo económico, mayor concentración de latifundismo ab- 
sentista y minimamente productivo, ausência de planifícación productiva y una 
crecienle mecanización en el campo que acaba con el poco empleo que Ias ex- 
plotaciones extensivas generaban. 

Cuadro II. Evolución de ia población, I950-IÓ8I 

Aumento o disminución % 
Espana +9.624.688 +34'23 
Badajoz -216.405 -25'41 
Cáceres -119.484 -21'76 
Portugal + 1,411.529 + I6'72 
Beja -102.551 -35'76 
Évora -40.397 -18'39 
Portalegre -54.852 -27'84 

Fuentes: INE. Espana y Portugal. Elaboración propia. 
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3. La sangria migratória extremena-alentejana. 

Teniendo en cuenta que el êxodo campo-ciudad se adelanta sustancialmente al 
exterior (cuya incidência significativa se cine a los anos sesenta y primeros se- 
tenta), podemos contemplar un movimiento migratório importante ya desde co- 
mienzos de los anos cincuenta, que se mantiene hasta que la saturación dei mer- 
cado laboral en las zonas industriales y la crisis de 1973 disuada de la aventura 
migratória porque ya el paro hace estragos en el interior y porque los países 
centroeuropeos impiden nuevas llegadas de trabajadores ante la recesión que se 
instala y acentua en todos ellos. 

En los 25 anos que vau desde 1951 a 1975 el saldo migratório (salidas me- 
nos retornos) que ofrecen las dos províncias extremenas y los tres distritos alen- 
tejanos es el siguiente: 

- Badajoz: 403.204 personas, un 47'3% de pérdida poblacional total. 
-Cáceres: 268.219, un48'85%. 
- Beja: 140.719, un 49'06%. 
- Évora: 80.362, un 36'59%. 
- Portalegre; 86.933, un 44'13%. 

En conjunto, estamos hablando de una pérdida de población que supera el 
45% (CUADRO III). Si a ello unimos el creciraiento vegetativo que los emi- 
grantes generan, y que al tratarse de una población joven, en edad fértil como se 
verá más adelante, es superior al de aquellos que no emigraron, podemos afir- 
mar que la pérdida real supera al 50% de la población que se podría haber teni- 
do de no darse el fenómeno migratório. Es decir, en 1981 Extremadura alcanza 
los 1.064.768 habitantes, que posteriormente, en todo el siglo, no logrará su- 
perar: sin emigración habría subido de 2.200.000. Alentejo, en 1981 tiene 
505.634 habitantes, que se estabilizan en los decenios posteriores: sin emigra- 
ción superaria el millón. Eso sí, la presión laboral habría sido insostenible, pues 
estamos hablando de las regiones con mayor porcentaje de trabajadores desem- 
pleados, que van a encontrar acomodo en las regiones más desarrolladas de sus 
países respectivos (Madrid, Cataluna, País Vasco; área metropolitana de Lisboa) 
y en Europa, principalmente Francia, Alemania y Suiza, desde donde las reme- 

Cuadro III. Saldos migratórios negativos provinciales/distritales 

Período Badajoz Cáceres Beja Évora Portalegre 
1951-60 93.230 81.371 38.496 17.566 24.042 
1961-70 237.407 142.324 87.679 53.861 51.369 
1971-75 72,387 44.524 14.544 8.935 8,522 
1951-75 403.024 268.219 140.719 80.362 86,933 

% Pob. 1950 47'30 48'85 49'06 36'59 44*13 

Fuentes: Anuários estadísticos INE. Boletim Anual da SECP. Elaboración propia. 
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sas de divisa serán un balón de oxigeno para la economia nacional, regional y 
familiar, como veremos, y donde muchos encontrarán la prosperidad y un buen 
porvenir para sus hijos, aunque a costa dei desarraigo, la identidad alterada, las 
penalidades de la nostalgia y el sacrifício de la dureza de unos primeros tiempos 
de difícil acomodo convivencial, social, cultural, familiar, etc. 

4. Emigración exterior. 

Aunque clandestinamente en el segundo quinquénio de los anos cincuenta ya 
marcho bacia Europa un número importante de trabajadores, y también se man- 
tenía una significativa emigración a América -sobre todo de portugueses-, no se- 
rá hasta de década de los sesenta cuando se fírmen los convénios laborales con 
los países receptores que permitan una emigración asistida por los organismos 
ofíciales competentes, una emigración registrada, legal. 

La prosperidad de la "Edad de Oro" europea, la necesidad de mano de obra 
no cualificada para la minería, la industria, la construcción, hostelería y peonaje 
en general que el desarrollismo acelerado propicio, hizo que las ofertas se mul- 
tiplicasen y que desde toda la cuenca mediterrânea acudieran trabajadores a la 
zona metropolitana de Paris, la cuenca alemana dei Ruhr, los prósperos Canto- 
nes suizos de Zúrich, Berna y Ginebra, etc. 

En los quince anos que van desde 1961 a 1975, 1.311.883 espanoles son 
asistidos por el Instituto Espanol de Emigración (1EE) y 940.182 portugueses 
marcharán también legalmente. Es el 4'29% de la población espanola de 1960 y 
el I0'62% de la portuguesa, lo que nos da idea de la importância de la segunda, 
fiue más que duplica a la primera, con un importante componente hacia América 
-sobre todo desde sus islãs de Azores y Madeira- como estudiaremos. 

En cuanto a nuestras dos regiones, destacan las extremenas, que rondan los 
40.000 trabajadores emigrantes asistidos cada una, bajando en la alentejana a 
l4A\3 Beja, 4.961 Évora y 3.401 Portalegre (CUADRO IV). 

Cuadro IV. Emigración registrada ai exterior 

Badajoz Cáceres Beja Évora Portale- 
gre Espana Portugal 

1961-65 18.131 8.085 l.l 11 200 329 541.104 194.072 
I966-70 10.716 12.432 5.904 2.227 2.055 405.680 452.382 
1971-75 12.709 18.521 7.398 2.534 1.017 365.099 293.728 

Total 41.556 39.038 14.413 4.961 3.401 1.311.883 940.182 
  

Fuentes: Anuários Estadísticos 1EE y Boletim Anual da SECP. Elaboración propia. 

Por lo que se refiere a porcentajes dei total nacional respectivo, la extreme- 
na viene a suponer cada una alrededor dei 3%; Beja supera escasamente el 1 '5% 
dei total português, quedando Évora en el 0'53% y Portalegre en el 0'36%. Eso 
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sí, si nos atenemos a la población residente en cada una, la cabecera la ostenta 
Cáceres, con el 7'17% emigrados al exterior de su total poblacional; Badajoz 
casi llega al 5%, que lo rebasa ligeramente Beja, quedando alrededor dei 2% 
Évora y Portalegre (CUADRO V). 

Cuadro V. Porcentaje de la emigración exterior 

1961-1975 Badajoz Cáceres Beja Évora Portalegre Espana Portugal 
% dei total nacional 3'17 2'98 1'53 0'53 0'36 
% de su pobl.de 1960 4'98 7'17 5'36 2'31 1*85 4'29 10'62 
% de su emig. Total 13'41 20'89 14' 10 7*90 5'68 

Elaboración propia. 

Los emigrantes al exterior significarían el 20'89% de la emigración de Cáce- 
res, alrededor dei 14% de Badajoz y Beja, dei 8% de Évora y poco menos dei 6% 
de Portalegre. Esto nos indica que la movilidad migratória de ambas regiones es 
fundamentalmente interior, cercana, podríamos decir que "doméstica", si bien no 
son poços los emigrantes alentejanos que tras un primer "salto" a Lisboa marchan 
desde allí a Europa (especialmente Francia), y emigrantes extremenos que primero 
van a Madrid, luego se decidirán por un destino al extranjero. 

Mención aparte merece la emigración clandestina. Aquellos que deciden 
marchan a la aventura, o llamados por familiares ya instalados fuera, sin contra- 
to de trabajo en origen. Las estimaciones de las autoridades espanolas y portu- 
guesas, con datos de las naciones de recepción, sitúan esta emigración no con- 
trolada en un 36% de la asistida, lo que incrementa el número real de los que 
marcharon fúera de nuestras fronteras estatales (CUADRO VI). 

Cuadro VI. Emigración exterior. Legalcs e ilegales 

ESPANA PORTUGAL 
Legales Ilegales TOTAL Legales Ilegales TOTAL 

1961-1965 541,104 240,846 781.950 194.072 135.860 329.932 
1966-1970 405.680 217.540 623.220 452.382 217.684 670.065 
1971-1975 365.099 265.251 630.350 293.728 197.655 491.383 
TOTAL 1.311.883 723.637 2.035.520 940.182 551.199 1.491.381 
%  64'45 35'55 — 63'04 36'96 

Fuentes: IEE (Espana). INE (Portugal). Con datos de los países de recepción Elaboración propia. 

Ponnenorizar datos regionales en este sentido resulta muy aventurado, pero 
los nacionales podrían ser extrapolados, con lo que el porcentaje puede mante- 
nerse, y así los extremenos totales en Europa en esos 15 anos superan los 
100.000 y los alentejanos los 35.000. Vários miles más hacen cada ano el traba- 
jo agrícola temporero de la vendiraia francesa y otras labores agrícolas, con es- 
tancia de entre 20 dias y dos o tres meses, si bien es una estancia repetida por 
casi los mismos ano tras ano; no menos de 10.000 jornaleros extremeno- 
-alentejanos hacen cada ano esta labor. 
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5. Países de destino. 

Volviendo de nuevo a la emigración asistida, es interesante constatar la afluên- 
cia de emigrantes a los tres destinos europeos más importantes; Francia, Alema- 
nia y Suiza, que casi acaparan por completo nuestro destino migratório, junto a 
los puntos clave de América, destino significativo aún para Portugal (en espe- 
cial para sus islãs). 

En los quince anos de la gran demanda desarrollista, Espana asistiría a más 
de 380.000 trabajadores con destino a Alemania y otros tanto a Suiza, a los que 
sigue Francia, con más de 260.000. El resto de Europa recibe a unos 27.000 tra- 
bajadores espanoles. 

Los destinos americanos son menos significativos, sobresaliendo Venezue- 
la, que por su potencial en la extracción de erudos mantiene cierta prosperidad: 
78.747 trabajadores espanoles reciben contrato de allá. Poco más de la mitad 
irán bacia Argentina y apenas superan los 20.000 con destino a EUA y a Brasil, 
quedando a la mitad Canadá. 

Portugal registra una extraordinária emigración dirigida a Francia, casi el 
doble de la espanola: 410.000 trabajadores. Sin embargo, Alemania recibe me- 
nos de la mitad: 127.000, y Suiza sustancialmente menos; 18.000. Es decir. Ia 
emigración portuguesa a Europa nutre básicamente la demanda francesa, en tan- 
to que la espanola se reparte entre Alemania, Suiza y Francia. Pero Portugal sí 
va a seguir teniendo una oferta americana notable, sobre todo de Brasil (con 
78.787 emigrantes asistidos, procedentes de toda su geografia dei tercio norte e 
islãs), EUA (110.213, siendo el 60% de Angra do Heroísmo, Ponta Delgada y 
Horta), Canadá (89.796, procediendo el 65% de los anteriores lugares azoria- 
nos) y Venezuela (54.220, que provienen de Funchal en un 65%). 

Por lo que se refíere a las províncias extremenas, se dirige abrumadora- 
mente a Alemania, Francia y Suiza, que suponen el 96% dei total, con muy poca 
presencia en los destinos de los países americanos (el 0'33%). Y en cuanto a los 
distritos alentejanos, otra vez más se repite el abrumador protagonismo de la 
emigración bacia Europa (94'32%), concentrándose la mayoría en Francia y 
Alemania, que entre ambas acaparan el 81 '3% dei total (CUADRO VII). 

En consecuencia, podemos decir que junto a la característica de una movi- 
Hdad migratória primordialmente dentro de su país por parte de Extremadura y 
Alentejo, las exterior se concentra en un número mínimo de destinos: Alemania, 
Francia y Suiza para Extremadura y Alemania y Francia para Alentejo, en con- 
sonância con la tónicas peninsular general, pues otros destinos europeos: Gran 
Bretana, Holanda. Bélgica..., son de menos entidad, y los americanos se nutren 
lundamentalmente de trabajadores islenos por parte de Portugal y dei norte de 
Espana y Canarias. 
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Cuadro VII. Emigración asistida por países de destino (1961-1975) 

Proce- 
dência Francia Alema- 

nia Suiza kes 
Eur. Brasil Argen- 

tina EUA Vcnez. Canadá Otros Total 
Espana 261.467 389.082 381.281 27.366 21.871 46.417 24.689 78.747 10.616 70.347 1.31 1.883 
Portugal 410.052 127.272 18.077 22,230 78.787 10.613 110213 54.220 89,796 18.922 940.182 
Badajoz 7.240 20.209 13.383 546 42 84 10 12 8 22 41.556 
Cáceres 14.509 9.932 11.966 2.544 20 52 4 4 3 4 39.038 
Beja 5.722 6.305 566 1.132 59 s/d 124 20 420 65 14.413 
Évora 2.354 1.693 224 448 58 s/d 38 12 49 40 4.916 
Portalegre 1.704 707 195 389 146 s/d 73 8 119 60 3.401 

(NOTA: el 60% de la emigración portuguesa a EUA es de Azores; el 65% de la venezolana, de 
Madeira, y el 65% de la canadiense, de Azores) 

Fuentes: 1EE (Espana). Estatísticas Demográficas y Boletim Anual da SECP (Portugal). 
Elaboración propia. 

6. La gran oleada migratória a Europa. 

En definitiva, la emigración dei período desarrollista se dirige fundamentalmente a 
Centroeuropa y en ella se ven envueltas las regiones y países con más atraso pro- 
ductivo, de agricultura tradicional de la que sobra mano de obra y proporciona 
jornales intermitentes y de miséria. La creciente industrialización, desarrollo de in- 
fraestructuras, boom constructivo y de servicios propios de una sociedad dei bie- 
nestar (educación, sanidad, cultura, recreo...), demanda mano de obra que en los 
lugares de origen no la cubren. De ahí la oferta a los países menos desarrollados y 
dentro de ellos a las regiones menos favorecidas, en las que las necesidades bási- 
cas impulsan la búsqueda de un porvenir mejor allá donde se les ofrezca. 

Para toda la emigración de la época en general, siguen encabezando Ia re- 
cepción de trabajadores emigrantes Alemania, Francia y Suiza, a los que siguen 
Gran Bretana, Bélgica y Holanda. En cuanto a los países emisores, Italia, Tur- 
quia, Yugoslavia, Espana y Portugal, son los que más salidas experimentan. Y 
así, al final dei proceso, con las fronteras migratórias cerradas, la "foto lija" de 
los trabajadores extranjeros censados en Centroeuropa -ano 1976- asciende a 
más de cinco millones y médio, que si sumamos sus familiares inactivos (cón- 
yuges e hijos) más los clandestinos no censados y temporeros intermitentes, se 
aproxima a diez millones de personas. 

Los turcos censados en Alemania (80'3% de su total migratório), los por- 
tugueses en Francia (79'3% de su total), los argelinos también en Francia 
(98'3% de su total), los espanoles en Francia, Alemania y Suiza (84'2% de su 
total entre los tres) y los italianos igualmente en Francia, Alemania y Suiza 
(80'8% de su total entre los tres), son las comunidades emisoras más fuertes. Y, 
como quedó dicho, Alemania -con el 34'5% dei total de trabajadores extranjeros 
censados en Europa- y Francia -con el 28'2%- encabezan a los receptores. Tras 
ellos quedan Gran Bretana -que recibe un porcentaje muy alto procedente de 
fuera dei Mediterrâneo (el 88' 1% de su total), en especial de sus antiguas coló- 
nias de índia y Pakistán- y Suiza (CUADRO VIII). 

68 



Emigración Exterior de la Península Ibérica Durante el Desarrollismo Europeo 

Cuadro VIII. Origen y destino de los trabajadores emigrantes eensados en Europa (1976) 

Origen Francia RF Alc- 
mana 

Suiza Bélgica Holanda G. Bre- 
tã na 

Otros Total 

Espana 204.000 111.000 68.900 30.000 16.000 24.000 2.100 456.000 
Portugal 360.700 63.600 4.100 6.000 5.000 3.000 12.500 454.900 
Halia 199.200 276.400 261.600 96.000 10.100 56.500 12.400 912.200 
Grécia 5.000 118.800 5.200 10.000 2.200 10.500 — 151.700 
Turquia 31.200 527,500 15.200 16.000 38.200 4.500 24.600 657.200 
Argélia 331.100 1,400 — 3.500   500 200 336.700 
Túnez 73.000 12.000 — 2.000 1.000 — — 88.000 
Marruecos 152,300 15.600 — 28.000 29.100 500 — 225.500 
Y ugoslavia 42.200 390.100 24.100 3.000 9.500 3.500 121.100 593.500 
Total Medit. 1.398.700 1.516400 379.100 194.500 111.100 103.000 172.700 3.875.500 
+ otros trhj 1.584.300 1.937.100 5 16.000 316.800 180.500 866.000 218.500 5,619.200 

Puente: SOPEMI (Système d'observation permanente des migrations). 1977. Rapport. OCDE. 
Conseil de 1'Europe. 

7. Sexo, edad y profesión cn la emigración exterior. 

Esta emigración hacia Europa presenta unas características, en cuanto a sexo y 
edad, tnuy diferente a las transoceânicas. Es fundamentalmente laboral y no fa- 
miliar, lo que si es la segunda, aunque posteriormente los que se asientan de 
torma definitiva procuran la reagrupación familiar que en principio en Europa 
no se facilita, pues su objetivo es lograr mano de obra que no se asiente en su te- 
iTitorio sino que retorne cuando no sea necesaria, o se renueve por otra más jo- 
ven, de "refresco". 

Así, mientras que en 1960 -afio de inicio de las salidas más importantes- al- 
rededor dei 28% de la población peninsular tenía menos de 15 anos, sólo el 1% 
de ese grupo emigra en el período desarrollista a Europa (en la de América 
constituye el 18%). Mayores de 55 anos, que en la península suponen el 16%, 
marchan a destinos europeos no más de otro 1% (el 12% a Ultramar). Sin em- 
bargo, entre 15 y 54 anos, cl mejor período laboral de los trabajadores, suponen 
on Europa el 98% de los emigrados (el 70% en América), cuando en la pobla- 
ción residente peninsular no superan el 55% de los habitantes (CUADRO IX). 

También por sexos hay llamativas especificidades. En la emigración no eu- 
ropea la distribución es similar a la que se da en origen: 50'5% de hombres y 
49'5% de mujeres, mientras que la continental resulta significativamente masculi- 
na: 82% frente a 18% (CUADRO IX). Esto relleja la inicial provisionalidad y 

temporalidad de la europea, frente a la más estable y definitiva de la ultramarina. 
En cuanto a las profesiones de los emigrantes en su lugar de origen, la pro- 

cedência se reparte esencialmente entre los sectores primário y secundário, si 
bien casi la mitad se declaraban desempleados, siendo la mayoría de ellos en 
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Cuadro IX. Sexo y edad. Porcentajes. 

Pobl. en 1960 Espaíia Portugal Emig, continental Emig. no europ. 
-15 27'3 29'2 1 18 

15-54 56'5 54'6 98 70 
55 y más 16'2 16'2 1 12 

Sexo Emig. Continental Emig. no enropea 
Hombres 
Mujeres 

82 
18 

50'5 
49'5 

Fuentes: Secretaria de Estado da Emigração. Boletim Anual. 
Instituto Espanol de Emigración 

realidad trabajadores jornaleros dei sector agrario y mujeres sin empleo (CU A- 
DRO X), con inuy poca representación dei sector terciário, tan escaso en las 
comunidades menos desamo liadas. 

Cuadro X. Situación laboral de los emigrantes. 
Porcentajes (1961-75) 

Sectores ESPANA PORTUGAL 
Priinario 24 25 
Secundário 30 20 
Terciário 6 9 
Sin empleo 40 46 

Fuentes: Secretaria de Estado da Emigra'ção. Boletim Anual 
Instituto Espanol de Emigración 

Las ocupaciones en el lugar de destino presentan ciertas especificidades 
por países de asentamiento que en Francia sobresalen en construcción (34'5%), 
y en servicio doméstico (26'0%) por lo que a las mujeres se reftere. En Alema- 
nia, el empleo es fundamentalmente en la industria: metalúrgica un 40% y quí- 
mica, papel y têxtil un 30%. En Suiza destacan la construcción (30%), la indus- 
tria metalúrgica (25%) y la hostelería (26%). Datos todos ellos de Ia emigración 
espanola, que pueden extrapolarse a la portuguesa, de más difícil clasificación 
estadística (CUADRO XI). 

Cuadro XI. Ocupaciones de los emigrantes en destino. Porcentajes. 

FRANCIA ALIÍMANIA SUIZA 
34,5 construcción 
I9'5 industria 
26'0 serv. doméstico 
18'2 agricultura 
7'2 comercio 

40 industria metalurg. 
30 ind. quím, papel, têxtil 
22 servidos 

8 construcción 

30 construcción 
26 hostelería 
25 indust. metalúr. 

7 agricultura 
6 industria têxtil 
6 ser. Doméstico 

Fuente: 1EE 
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8. Emigración y desarrollo económico. 

Esta voluminosa emigración laboral, sostenida durante todo el período desarro- 
Ilista, además de suponer un alivio en la presión de la demanda de empleo in- 
terno, supuso una fuente de ingresos decisivos para los países mediterrâneos, 
endémicamente rozando índices masivos de pobreza por parte de su población 
asalariada y de pequenos y medianos propietarios. 

El emigrante, en especial si marcha en solitário, dejando a su família en el 
lugar de origen, vive obsesionado con el ahorro, pues lleva en su pensamiento 
una cifra como condición dei retorno, que desea cuanto antes, aunque muchos 
uo pudieron cumplir sus objetivos y se vieron obligados a permanecer fuera, op- 
tando en el mejor de los casos por la reagrupación familiar. Pero esos anos de la 
'Edad de Oro" dei sistema capitalista, que impulsan la prosperidad en Centroeu- 

ropa, van a servir también para procurar un alivio a los emisores mediterrâneos, 
que además recibirán de sus vecinos dei norte una avalancha anual de turistas 

veraniegos, que impulsa el sector de la construcción, la hostelería, la restaura- 
don y los complejos de ocio y diversión, generando riqueza y empleos autócto- 
uos en las zonas costeras. Si a ello unimos las inversiones de capital exterior 
que Uevan aparejado, junto a otras inversiones en el impulso industrial de estos 
unos, la Balanza de pagos se verá extraordinariamente favorecida. 

Tradicionalmente deficitários en Balanza comercial, la Balanza de transfe- 
rencias (remesas de emigrantes fundamentalmente) y la de servicios (en especial 
turismo), enjugan con creces el déficit, cambiando a positivo el saldo de la ba- 
lanza que las três conforman: la Balanza por cuenta corriente. Si a ello unimos 
1° positivo de la Balanza por cuenta dei capital (inversiones extranjeras, en es- 
pecial), nos sale en definitiva una Balanza exterior de pagos rotundamente favo- 
rable, que posibilitaría las grandes inversiones en infraestructura y servicios de 
esos anos de bonanza, si bien de forma desigual, al favorecer esencialmente a 
las zonas de la periferia dei norte y noreste, siendo una vez más las cenicientas 
las áreas rurales, secularmente atrasadas, latifundistas y en proceso de "vacia- 
miento poblacional", como hemos ido viendo más atrás en el caso de Alentejo- 

-Extremadura, extensible a Ribatejo, Beiras..., Castilla y León, Castilla-La 
Mancha, Andalucía... 

La importância de las remesas de emigrantes a nuestros dos países es tal 
que en muchos anos cubren más de la cuarta parte dei déficit comercial, y en el 
caso português hasta se llega en algunos aíios a superar dicho déficit, lo que 
ocurre en 1969, 1971, 1972 y 1973 (CUADRO XII). Es espectacular el caso de 
Portugal, pues la media de cobertura en el período supera el 50% de dicho défi- 
C1L quedando Espana en una cobertura dei 25%: sólo el turismo en la costa me- 
diterrânea espanola tendrá el efecto de las remesas de emigrantes portuguesas, si 
bien las remesas tienen menos "servidumbres" que e! turismo, al ser un dinero 
que llega sin exigências de contraprestaciones en infraestructuras y servicios, 
que en nuestro caso dieron lugar a una explotación desmedida e incontrolada de 
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recursos naturales, parques naturales, bordes de costa, etc., depredados por la 
especulación urbanística. 

Cuadro XII. Déficit, comercial y remesas de emigrantes 
(millones de pts. para Espana y millones de escudos para Portugal) 

Anos Déf. C. port. Remesas 
emig. % cubierto Déf. C. 

espanol 
Remesas 

emig. % cubierto 

1961 7.972 1.489 18'68 16.723 6.958 41*61 
1962 4.685 1.704 36*37 38.049 8.867 23*30 
1963 5.296 2.371 44*77 60,202 12.051 20*02 
1964 6.162 2.679 43*47 63.341 14.397 22*73 
1965 8.526 3.378 39*62 104,199 18.042 17*31 
1966 9.785 4.818 49*24 117.800 20.767 17*63 
1967 9.564 6.267 65*53 106.407 19.803 18*61 
1968 11.005 7.902 71*80 108.356 22.701 20*95 
1969 11.191 11.812 105*55 128.572 28.175 21*91 
1970 14.831 14.086 94*98 130.743 32.813 25*10 
1971 18.532 18.848 101*71 110.379 38.517 34*90 
1972 18.843 22,079 117*17 146.297 38.624 26*40 
1973 22.430 26.452 117*93 198.933 53.007 26*65 
1974 46.086 26.772 58*09 399.832 73.829 18*47 
1975 40.766 21,623 53*04 572.387 58.099 10*15 

Fuentes: Ministério de Comercio (Espana). INE y Banco de Portugal. 

En el aspecto negativo, estas remesas de emigrantes favorecerán la infla- 
ción, por aumento de la demanda consumista familiar y se invertirían preferen- 
temente en bienes no generadores de riqueza y empleo, o de escasa consistência, 
como compra de inmuebles familiares, montaje de negocios de autoempleo de 
subsistência (bares, comércios, pequenos restaurantes, salas de fiestas...), pago 
de detidas, inversión bancaria a plazo fijo, etc. 

Al terminar el período estudiado (1975), el saldo de los depósitos en la 
Cuenta de Ahorro Emigrante en las Gajas de Extremadura suponía alrededor dei 
6% dei total nacional (1.089 millones de pesetas, de las 18.501 dei total en las 
Gajas), el doble dei porcentaje de emigrantes extremefíos sobre el total espanol. 
Los datos de la Banca Privada, un tercio por encima de las Gajas Confederadas, 
no están desglosados por províncias, pero estimamos un comportamiento simi- 
lar, lo que nos sitúa en un nivel importante de ahorro emigrante, reservado para 
el retorno o inversión tras alcanzar la cifra individualmente programada (CUA- 
DRO XIII). 

En este 1975, las transferencias privadas de los emigrantes portugueses al- 
canzan la importante cifra de 21.623 millones de escudos, correspondiendo a 
Alentejo 645 millones de escudos, casi el 3% dei total, duplicando, como en el 
caso extremeno, el ahorro con respecto al porcentaje de emigrantes nacionales 
(CUADRO XIV). 
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Cuadro XIII. Saldo depósitos Cuenta Ahorro Emigrantes. 1975 

Entidades Cuantía (en millones de pts) 
Cajas de Extremadura 1.089 
Cajas de Espana 18.501 
% de Extremadura/Espafía 
Saldo en Banca privada 28.886 

Fuentes: Confederación Espanola de C. de Ahorro. 
Banco de Espana. 

Cuadro XIV. Transferencias privadas eu 1975 

Destino Cuantía (en millones de escudos) 
Beja 408'4 
Évora 110'5 
Portalegre 96'2 
ALENTEJO 645'1 (2'98% nacional) 
PORTUGAL 2I.623'0 

Fuente: Banco de Portugal. 

Regiones emisoras y de acogida. Situación antes y tras el proceso migra- 
lorio. 

Este desahogo de la presión dei paro en origen y la inyección económica de las 
remesas de emigrantes, siendo claramente factores positivos para las regiones 
emisoras de mano de obra, no significaran su despegue económico, como tam- 
poco un hándicap para el desenvolvimiento de las receptoras, a las que se les 
detrae capital con dichas remesas y se les carga de servicios necesarios para la 
Población extranjera (emigrantes y descendientes, con su necesidad de centros 
educativos, sanitários, asistenciales, recreativos, de vivienda, etc.), sino que las 
situaciones iniciales de zonas más demandantes de mano de obra y zonas pobres 
pue la ofrecen se perpetua con cl tiempo. 

Así, estudiando un indicador tan significativo como el Producto Interior 
Bruto por habitante antes (1950) y después (1977) dei boom migratório en la 
Cõmunidad Europea, comprobamos que con 27 anos de diferencia a la cabeza 
de la riqueza están los grandes receptores de emigrantes, como lie de France, 
Hamburg (Alemania), Brabant (Bélgica) y otras regiones de los países de mayor 
afluência. En cambio, a la cola están las zonas emisoras de Espana, Portugal y 
Grécia: Extremadura, Alentejo, Islas de Portugal, Algarve, Kriti (Grecis), Epei- 
ros (Grécia), etc. -CUADRO XV-. Es decir, que el masivo proceso migratório 
no significó un salto adelante para quien más población "excedentária'1 perdió, 
smo que la situación desigual se ha mantenido, con pérdida -y eso es muy gra- 
ve- de capitai humano joven, en edad de procurar el reemplazo poblacional, de- 
jando en origen una población notablemente envejecida, que constrine por la 
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base la pirâmide de edades, ensanchándola en la altura: las edades no producti- 
vas, necesitadas de más servicios asistenciales y que no propicia el reemplazo 
generacional, desertificando poblacionalmente el território. 

Cuadro XV. Ranking P1B/POBL 
(en dólares per capita en la Comunidad Europea de 12 miembros -107 regiones-) 

Num. Región P1B/POBL 195(1 Núm. Región PIB/POBI, 1977 

1 lie de France 952 1 Hamburg (RFA) 13.953 
2 Luxemburgo 868 2 Bremen (RFA) 11,126 
3 Brabant (Bélgica) 859 3 lie de France 10.394 
4 Soutb-East (GB) 776 4 Berlfn (West) 9,928 
5 Sjaell-Falst (Dinamarca) 758 5 Noord (Holanda) 9,906 
6 Walkmie (Bélgica) 730 6 Sjaell-Falst (Dinamarca) 9.834 
7 Hamburg (RFA) 709 7 Brabant (Bélgica) 9.081 
8 West Midlands (GB) 660 8 Baden (RFA) 8.929 
9 Lorraine (Francia) 659 9 Hessen (RFA) 8.587 

10 Yorkshire (GB) 643 10..Jylland (Dinamarca) 8.473 
11 Alsace (Francia) 629 11 Fyn (Dinamarca) 8.355 
12 North West (GB) 622 12 Nordrhein (RFA) 8.355 
96 Thessalia (Grécia) 112 96 Milkedonia (Grécia) 2.178 
97 Alentejo (Portugal) 110 97 lonidi Nisoi (Grécia) 2.102 
98 Thraki (Grécia) 109 98 Kriti (Grécia) 1,980 
99 lonioi Nisot (Grécia) 109 99 Nisoi Algaiou (Grécia) 1.980 
100 Peloponesos (Grécia) 108 100 Thraki (Grécia) 1.935 
101 Epeiros (Grécia) 105 101 Epeiros (Grécia) 1.807 
102 Kriti (Grécia) 104 102 Extremadura (Espana) 1.787 
103 Galicia (Espana) 94 103 Centro (Portugal) 1.619 
104 Ilhas Adjacentes (Portugal) 91 104 Alentejo (Portugal) 1.435 
105 Algarve (Portugal) 88 105 Norte (Portugal) 1.368 
106 Castilla-La Mancha (Esp) 83 106 Ilhas Adjacentes (Portugal) 895 
107 Extremadura (Espana) 76 107 Algarve (Portugal) 789 

Fuente: C.E. (Oficina: Estadísticas). Basic Statistics of the Community 

Extendiendo los datos a países no pertenecientes a la Comunidad Europea, 
los ingresos por habitante que nos ofrecen en 1977 los mayores receptores eu- 
ropeos y los mayores emisores mediterrâneos, nos muestran una vez más la di- 
ferencia de "llegada", tras toda la sangria migratória dei desarrollismo, de la 
"Edad de Oro dei sistema capitalista". A la cabeza, Alemania, Francia y Suiza, 
seguidas de Bélgica, Holanda y Gran Bretana; a la cola, Espana, Portugal, Gré- 
cia y los demás países que en el Cuadro VIII veiamos como grandes dispensa- 
dores de mano de obra para los anteriores (CUADRO XVI). 

Hoy mismo, con otra nueva crisis golpeando duramente al Mundo, 50 anos 
después de iniciarse la gran movilidad laboral, las diferencias siguen mante- 
niéndose equidistantes, en tanto otro tráfico humano protagonizaron Europa dei 
Este, Africa y Latinoamérica al final dei siglo XX y comienzos dei XXI, con 
iguales consecuencias, y con idêntico parón al dispararse las alarmas de la rece- 
sión. 
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Cuadro XVI. Ingresos por habitante (en dólares). 1976. 

Fiiíses Ingresos 
RFA 6.219 
Francia 5.068 
Suiza 6.934 
Bélgica 5,467 
Holanda 5,109 
Gran Bretafia 3.375 
Espana 2.486 
Portugal 1.524 
llalia 2.706 
Grécia 2.140 
Turquia 757 
Argélia 456 
Túnez 626 
Marmecos 362 
Yugoslavia 1.209 

Fuente; SOPEM1, 1977 

10. Conclusiones. 

Los anos sesenta dei siglo XX suponen una "Edad de Oro" para el sistema capi- 
talista, que impulsa el desarrollo acelerado dei mundo occidental. Los países de 
Centroeuropa experimentan un crecimiento que ya se hizo palpable a mediados 
de los anos cincuenta y se prolonga hasta mediados de los setenta, en que la cri- 
sis económica mundial, disparada con la subida de los precios dei petróleo des- 
de 1973, corta la bonanza económica. 

En esos anos centrales de prosperidad, el impulso a las infraestructuras, la 
extracción minera, la industrialización, Ia urbanización de grandes espacios y la 
construcción de viviendas y lugares de recreo, hace que la demanda de mano de 
obra se dispare. De las zonas rurales hacia las urbanas y de los países mediterrâ- 
neos al centro y norte de Europa, grandes masas de "capital humano" se despla- 
zan buscando un porvenir que en origen tienen dificultoso. 

Portugal y Espana serán dos de las naciones que entre 1961 y 1975 más se 
vean afectadas por cl trasvase poblacional: casi el 1 1% de la población portu- 
guesa y más dei 4% de la espanola se envuelven en el proceso, siendo Alema- 
nia, Francia y Suiza los principales receptores. 

Extremadura y Alentejo, que sufren fundamentalmente una emigración in- 
terior (a Madrid, Cataluíla y País Vasco la primera, y al área metropolitana de 
Lisboa la segunda, con una pérdida global en esos quince anos dei 45% de sus 
habitantes -el 50% si contabilizamos desde 1955-), también se ven sumidas en 
el proceso de demanda europea. Con destino a Alemania, Francia y Suiza abru- 

madoramente más de 80.000 emigrantes extremeiíos asistidos por el IEE, y ha- 
cia Francia y Alemania casi los 23.000 emigrantes asistidos desde Alentejo. A 
ellos hay que unir casi un 40% más de ilegales, que marcharon sin contrato. 
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Esta emigración es extremadamente selectiva en cuanto a la edad, pnes el 
98% de los que llegan a Europa tienen entre 15 y 54 anos: la mejor etapa laboral 
(ese corte de edades, en el lugar de origen, no supera el 55% de los habitantes). 
En cuanto al sexo, resulta significativamente masculina: el 82%. Ello denota no 
sólo las preferencias de las oíèrtas sino la "mentalidad" de provisionalidad de 
los emigrantes, deseosos de un pronto retorno, que luego no se liará real idad con 
la brevedad deseada, quedándose para muchos en definitiva estancia, al enrai- 
zarse los hijos (criando logran los progenitores una vivienda, se reagrupan las 
famílias) en el lugar de adopción. 

Las profesiones de origen son variadas, pero destaca el peonaje sin cualifi- 
car, los trabajadores agrarios y las mujeres sin empleo. En el lugar de destino se 
ocuparán en la construcción, la hostelería, industria, minería... siempre en los 
puestos de más baja cualifícación, peonaje en general. 

Desde su destino, los emigrantes ahorrarán cuanto puedan -incluso pasando 
estrecheces y a veces miséria de alimentación y hospedaje- para remitirlo a sus 
pueblos, donde queda buena parte de família y donde invierten en el pago de 
deudas, compra de viviendas, pequenos negocies (bares, comércios...), compra 
de tierras, etc. que suponen un balón de oxigeno para la economia peninsular, 
pues contribuyen con eficacia a equilibrar la Balanza exterior de pagos. 

No obstante, las regiones emisoras, como Extremadura y Alentejo, presentan 
al final dei proceso unos indicadores socio-económicos que les siguen situando en 
la cola dei mundo occidental, en tanto las regiones receptoras estaban y siguen tras 
el proceso migratório a la cabeza dei bienestar. Lo mismo ocurre con los países de 
emigración y los que reciben al "capital humano", si bien supusieron en definitiva 
una válvula de escape para el paro obrero endémico y una contribución al desarro- 
11o general, aunque ia mala planificación de política económica de la época de bo- 
nanza (desarrollismo) siguió primando a unas regiones (ricas y receptoras de la 
emigración interior) con menoscabo de otras (pobres y emisoras de mano de 
obra). De otra parte, esa pérdida de habitantes (los más jóvenes, en edad de tener 
descendência) continua siendo una muesca irrecuperable en la envejecida pirâmi- 
de de edad de Alentejo, Extremadura y todas las zonas de emigración. 
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A FUNDAÇÃO DO MUSEU DE ARTE SACRA 

DE VILA VIÇOSA 

RARO EXEMPLO DE COOPERAÇÃO 

Aríur Goulart tlc Melo Borges* 

A oito de Dezembro de 1955 foi inaugurado em Vila Viçosa, pelo arcebispo de 
Évora D. Manuel Trindade Salgueiro, com pompa e circunstância, um Museu de 
Arte Sacra. 

A iniciativa ficou a dever-se à acção esclarecida dos dois párocos de então, 
0 Padre António Pacheco de Barbosa Mendonça, reitor do Santuário de Nossa 
Senhora da Conceição, e o Padre José Inácio Dias Duarte, da paróquia de São 
Bartolomeu. Para o efeito, obtiveram a anuência e indispensável apoio do arce- 
bispo D. Manuel Mendes da Conceição Santos, virtuoso e activo prelado da 
igreja eborense, a quem se ficou a dever a sugestão do local apropriado para a 
instalação do Museu, a igreja do antigo convento de Santa Cruz, no centro his- 
tórico da vila. A escolha do local, segundo a opinião do prelado, deveu-se ao 
lacto de não ser necessário para o culto, representar um valor patrimonial pela 
sua disposição arquitectónica e conteúdo, e possibilitar condições de segurança 
para o objectivo em causa. 

Foi encarregue do projecto de museologia e da organização consequente o 
Padre João António de Deus, de reconhecida acção pastoral e dedicação ao pa- 
trimónio em geral e, em especial, à arte sacra. Para a consecução dos seus objec- 
tivos teve o apoio permanente e prestimoso do Grupo dos Amigos de Vila Viço- 
sa, sempre apostado na valorização e desenvolvimento da sua terra. 

Durante todo o processo de instalação, dois láctos poderiam ter tido interfe- 
rência no andamento do projecto, o que, felizmente, não aconteceu, A 30 de Mar- 
ço de 1955 morre o arcebispo D. Manuel Mendes da Conceição Santos, que fora 
sempre um apoiante entusiasta da obra do Museu. Daí o ter sido o seu sucessor, 
D. Manuel Trindade Salgueiro, antístite de grande prestígio nacional, a continuar 
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o empenho no projecto e a proceder à inauguração do Museu. Outro facto, ficou a 
dever-se à transferência, por motivos pastorais, do Padre José Inácio, pároco de 
São Bartolomeu e um dos fundadores, sendo substituído pelo Padre Edmundo Al- 
ves, que veio a assumir integralmente o projecto do seu antecessor. 

Inaugurado o Museu a oito de Dezembro, festa da Imaculada Conceição, 
dia maior de Vila Viçosa, os párocos Padres António Mendonça e Edmundo 
Alves assinam, dois dias depois, um acordo, documento fundamental que con- 
sagra e explicita a constituição e as condicionantes do novo museu. 

Apesar de breve, o texto do acordo assinala os pontos essenciais: 

1 - O nome do Museu 

Foi tal o empenho manifestado pelo arcebispo falecido que foi resolvido dar ao 
museu o seu nome, passando assim a chamar-se Museu de Arte Sacra 
D. Manuel Mendes da Conceição Santos. Era uma merecida e justa homenagem 
pública perante uma figura de grande valor humano, pastoral e cultural. 

o 
2-0 acervo do Museu 

Para funcionar como tal, um museu necessita de um acervo, uma colecção ou 
colecções de obras de acordo com o seu próprio objectivo, no caso presente de 
arte sacra. Só assim poderá ter carácter permanente e não apenas galeria de ex- 
posições temporárias. Tal foi a preocupação dos fundadores e do organizador do 
projecto museológico. Assim, o acordo estabelecido determina e especifica o 
conteúdo do acervo: 

- o núcleo fundamental é constituído por objectos que já não servem ao 
culto e que estejam nas igrejas ou respectivas arrecadações. Sobretudo, 
todos aqueles que, por não estarem a ser utilizados, estão em risco de se 
deteriorarem. 

- Outras alfaias de culto que mereçam ser expostas, mesmo que estejam em 
uso, e que, por isso mesmo, poderão ser requisitadas ad hoc para as cele- 
brações, pelos respectivos párocos. 

- Objectos de particulares. Todas as pessoas ou instituições que tenham pe- 
ças de arte sacra e que queiram expô-las poderão fazê-lo, através de um 
protocolo a realizar com o museu, uma vez aceite o seu interesse no âmbito 
do projecto museológico. Permite-se assim que muitos possam dar o seu 
contributo para a valorização da arte sacra em favor da comunidade. 

3 - Regime de propriedade 

Uma vez que o acervo é constituído por objectos das mais diversas proveniên- 
cias, todos eles continuam a ser propriedade das respectivas igrejas. O mesmo 
acontece, no caso dos Particulares, em que os objectos são cedidos ao museu a 
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título de depósito, continuam propriedade de quem os cedeu, obedecendo às 
condicionantes assinaladas no respectivo protocolo e documento de entrega. 

Apenas serão propriedade do museu as peças que lhe forem oferecidas ou 
as que o museu vier a adquirir para o seu espólio. 

4 - Extinção 

Se o museu vier a ser extinto, competirá ao Bispo dar destino ao que é proprie- 
dade da instituição. Todas as outras peças serão entregues aos respectivos pro- 
prietários. 

O original do acordo foi entregue à Câmara Eclesiástica diocesana e dele 
foram feitas três cópias, uma para cada um dos párocos e outra para o próprio 
museu. 

Ao acordo foi apenso o Inventário do Museu de Arte Sacra de Vila Viçosa 
(documento anexo), em quinze folhas dactilografadas e rubricadas. Dele fazem 
parte 395 peças, ordenadas consoante as proveniências e respectivos quantitati- 
vos, a saber; 

96 - da própria Igreja do Convento de Santa Cruz 
89 - da Igreja de São Bartolomeu 
77 - da Igreja de Nossa Senhora da Conceição 
35 - da Igreja de Nossa Senhora da Lapa 
23 - da Igreja dos Capuchos 
47 - da Igreja de Nossa Senhora da Esperança 

2 - da Igreja de Santo António 
10 - da Igreja de Santa Catarina, de Pardais 
4 - da Igreja de Santiago de Borba 
4 - da Misericórdia de Vila Viçosa 
1 - da Igreja de Santa Ana, de Bencatel 
1 - da Igreja de São Romão 
6 - depósitos de particulares 

Infelizmente, tal inventário não tem as características hoje exigidas, o que 
implicaria no mínimo uma ficha para cada peça, com descrição, cronologia, ma- 
téria, técnica, dimensões e fotografia. É uma simples lista de objectos demasia- 
do sucinta, que indica o nome, a matéria e, às vezes, a técnica e a datação. Tor- 
ftt-se, portanto, muito difícil identificar peças, sobretudo com nomes iguais e 

características semelhantes, em relação às respectivas proveniências. 

A fundação do museu e o respectivo acordo permitem salientar um conjun- 
to de características fundamentais que transformam a iniciativa num modelo 

exemplar e devem ser um incentivo a uma acção persistente de continuação e 
valorização de tão notável património. São evidentes as seguintes; 
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1 - carácter pioneiro do Museu 

O mais antigo museu da diocese é o Museu de Arte Sacra da Sé de Évora, insti- 
tuído pelo Decreto-Lei de 24 de Maio de 1930. Instalado provisoriamente na 
Sala Capitular, foi programada a sua transferência para a ala norte da sobrenave 
esquerda da Catedral. Todavia, após longos anos de obras pela Direcção dos 
Monumentos Nacionais, só terminaram os arranjos museológicos em 1976 e es- 
sas novas instalações apenas foram inauguradas em 22 de Maio de 1983. 

Exceptuando este, mais nenhum existia na arquidiocese em 1955. Além 
disso, o aprofundamento do conceito de património e sua valorização, só a partir 
das últimas décadas do século passado foi objecto de aturadas investigações e 
um alargamento de estudos e maior consciencialização em consonância com a 
democratização do ensino e a abertura de novos cursos universitários. Portanto, 
em 1955, a instalação do Museu de Arte Sacra de Vila Viçosa, apesar da preca- 
riedade da sua montagem museográfíca, foi verdadeiramente pioneira, manifes- 
tando a visão esclarecida dos seus fundadores. 

2 - Valorização da arte sacra 

A escolha do acervo do museu deixa entrever a preocupação primeira em prote- 
ger e conservar uma série de objectos que não estavam a ser utilizados, nem 
eram vistos e, geralmente, estavam arrecadados em condições pouco convenien- 
tes, em risco de se perderem. Todavia, todos estes objectos tinham exercido a 
sua função, faziam parte dos ritos e das celebrações, encomendados a artistas e 
artesãos com o esforço e o empenho dos fiéis. Embora tudo seja perecível, man- 
ter tais objectos nas melhores condições possíveis, é uma atitude de respeito pe- 
la fé dos antepassados e por aquilo que eles representaram na vida religiosa da 
comunidade. Esta é uma ideia que tem ganho cada vez mais consistência, ao 
mesmo tempo que é cada vez maior o número de comunidades que dela tem to- 
mado consciência efectiva. 

Em 1955, não era tanto assim, de modo que é de louvar a iniciativa de fazer 
um museu onde tantos objectos poderiam ser devidamente valorizados e onde 
seriam um factor de dinamização da história e da vivência religiosa das comu- 
nidades, inclusive nas múltiplas abordagens da evangelização. 

3 - Cooperação 

Um dos factores essenciais que ressalta desta iniciativa é o trabalho de colabo- 
ração, sempre o mais adequado e imprescindível para atingir o objectivo deseja- 
do. Primeiro, em toda a elaboração e desenvolvimento do projecto, uma coope- 
ração interparoquial, às vezes tão difícil de conseguir quando as entidades se 
fecham nos seus pequenos domínios e sucessos individuais. O museu de arte sa- 
cra de Vila Viçosa bem mereceu este entendimento, capaz de atrair a anuência 
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de toda uma população que a sentiria como um objecto que lhe pertence e onde 
poderia fruir a história e a arte que ele encerra. 

Esta cooperação interparoquial para ser eficaz alargou-se, todavia, às enti- 
dades locais que proporcionaram o seu apoio a vários níveis: quer do Municí- 
pio, quer da Misericórdia, quer, sobretudo, do Grupo de Amigos de Vila Viçosa, 
que acompanhou de modo directo e eficiente todo o processo. 

Por este sentido dc actualidade e pioneirismo, pelo empenho conseguido na 
valorização da arte sacra e pelo desinteressado, confiante e alargado trabalho de 
cooperação, entre entidades religiosas e civis, atrevi-me a classificar como 
exemplar a fundação do Museu de Arte Sacra de Vila Viçosa. É verdade que, 
após isso e durante quase seis décadas da sua existência, bastante atormentada 
tem sido a sua história. Todavia, os factores essenciais que caracterizaram a sua 
lundação, continuam a ser imprescindíveis para lhe iluminar o caminho de um 
luturo melhor, tanto mais que a riqueza da sua arte sacra lá continua para ser en- 
tendida e apreciada por todos. 
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ANEXO 

INVENTÁRIO DO MUSEU DE ARTE SACRA DE VILA VIÇOSA 

IGREJA DE SANTA CRUZ - Freguesia de S. Bartolomeu 

Número de registo Objectos 

1 - Crucifixo, - pau santo e imagem de marfim do séc. XVIl 
2 - Imagem do Anjo Custódio de Portugal, - madeira estofada do séc. XVI 
4 - Imagem de Sanf Ana e a Virgem, - madeira estofada do séc. XVIl 
5 - Imagem de S. Tomaz de Vila Nova, - madeira estofada do séc. XVIl 
6 - Imagem de Santa Rita, - madeira estofada do séc. XVIl 
9 - Imagem de S. Miguel, - madeira estofada do séc. XVIII 

10 - Imagem de S. João Baptista, - madeira estofada do séc. XVU 
19 - Imagem da Senhora do Rosário, - madeira estofada do séc. XVII 
20 - Imagem de Santa Rita, - madeira estofada com pinturas a preto e orlas de ouro do 

séc. XVIII 
21 - Imagem da morte de S. José, - madeira estofada do séc. XVII 
22 - Imagem de Santo, - madeira estofada do séc. XVIl 
23 - Imagem de S. Nicolau, - madeira estofada do séc. XVIl 
29 - Portas de Oratório, - madeira pintada com motivos da Paixão do séc. XVIII 
30 - Idem 
31 - Virgem Dolorosa, - cartão pintado e policromado do séc. XVIII 
33 - Imagem de S. Sebastião, — madeira estofada do séc. XVHI 
34 Imagem de Santo Agostinho, - madeira pol;cromada do séc. XVIl 
38 - Caideirinha de água benta e issope, - metal amarelo do séc. XVIII 
39 - Mocho de madeira e couro dom pregarias do séc. XVIII 
40 -Tocheiro de madeira pintada com emblema da Confraria das Almas do séc. XVIII 
41 - Idem mais cinco, quatro dos quais estão na Igreja de S. Bartolomeu 
42 - Quadro de tela representando Cristo Caída do séc. XVIII 
43 - Quadro de tela representando a Virgem Dolorosa do séc. XVHI 
44 - Estante de coro de madeira com o pé torsido do séc. XVIII 
45 - Crucifixo pintado sobre a cruz de madeira do séc. XVHI 
48 - Quadro de tela representando um Santo Bispo do séc. XVHI 
49 - Quadro de tela representando a Fuga para o Igito do séc. XVIII 
5 0 Quadro pintado sobre madeira, pequeno, um calvário do séc. XVHI 

fl.2: 

51 - Quadro de tela sobre o Calvário do séc. XVHI 
52 - Quadro de tela representando Cristo Ressuscitado do séc. XVHI 
53 - Estante de coro de madeira de talha pintada do séc. XVIl 
54 - Bacia de esmolas em metal amarelo do séc. XVHI 
55 Idem 
69 - Cruz processional de talha dourada do séc. XVHI 
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104 Moldura de talha pintada e dourada para espelhos do séc. XV1I1 
105 Idem 
107 - Credencia de talha dourada do séc. XV11I 
109 Cadeirão do Antigo coro das freiras de S.ta Cruz, tem a letra "P do séc. XVII 
110 - idem - tem a letra "S" 
112 - Urna da exposição de Quinta Feira Santa de talha prateada do séc. XVlIl 
' 13 Órgão de madeira pintada a Charão e talha dourada, trabalho indo-português do 

séc. XVII 
114 - Banco de madeira com assento de couro e pregarias do séc. XVlIl 
115 Idem 
'16 Idem 
123 - Imagem de SanfAna em madeira estofada do séc. XVII 
'24 Imagem de S. Joaquim em madeira estofada do séc, XVII 
127 Bal daqui no em forma de livro para o SS.mo, forrado de couro com motivos e 

ferragens douradas e bordado a ouro no interior, do séc. XVII 
'29 Quadro a óleo sobre tela, com Descida da Cruz do séc. XV11I 
135 - Vitrina com dois corpos de vidro, feitas em 1955 
136 - Idem 
'37 - Idem com um dos corpos só em madeira 
138 - Idem 
139 - Idem 
'41 — Cruz processional de prata lavrada da Irmandade das Almas do séc. XVII 
124 Resplendor da Imagem de N. Senhora com onze estrelas pequenas e uma grande 

em prata do séc. XVIII 
189 - Capacete de S, Miguel em prata trabalhada do séc. XVI11 
190 - Idem 
234 - Balanças de S. Miguel, correntes, braços e pratos de prata do séc. XVlIl 
237 - Campainhas de metal amarelo, (duas) do séc. XVlIl 
238 - Missais de altar (quatro) encadernados a couro e com pregarias de metal do séc. 

XVIII 
239 - Estantes de missal (duas) de madeira pintadas de vermelho e com decorações do 

séc. XVIII 
241 Espelhos de sacristia (dois) com molduras de talha dourada do séc. XV11I 
255 - Imagem de roca de N. Senhora com vestidos de sedas antigas do séc. XVIII 

11. 3: 
256 Quadro de tela com a Imaculada Conceição do séc. XVíll 
261 PHntos de madeira (14) 
283 - Baú de couro e pregarias do séc. XVIH 
2t-)l - Casula e Dalmáticas de seda branca bordadas a ouro, D. João V do séc. XVIIl 
292 - Casula de seda verde com sebasto de veludo do séc. XVII 
294 - Casula de seda branca com flores a matiz do séc. XVIII 
319 - Frontal de púlpito de seda branca com sebastos vermelhos e fianja e galão 

dourado, séc. XVII 
320 - Colcha de seda antiga com galões verdes do séc. XV111 
321 - Véu de cálix de seda bordada a ouro do séc. XVII 
324 - Véu de estante de damasco preto e ouro com galões dourados do séc. XVII 
326 - Lâmpada de metal amarelo do séc. XVIII 
328 - Bolsa de corporais, branca bordada a ouro e galão dourado do séc. XVIII 
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fl. 4: 

IGREJA DE S. BARTOLOMEU 

3 - Imagem de N. Senhora, madeira policromada do séc. XVII 
7 - Imagem de S. Sebastião, pedra policromada do séc. XV 
8 - Imagem da Virgem com o Menino, madeira estofada do séc. XVi 
14 - Imagem de S. João Evangelista, madeira estofada do séc. XVII 
17 - Imagem de N. Senhora, madeira estofada do séc. XVII 
18 - Crucifixo de marfim e cruz de madeira do séc. XVII 
26 - Oratório de talha dourada e grades laterais de ferro do séc. XVIII 
32 Imagem de Santo Inácio de Loiola, madeira estofada do séc. XVII 
37 - Imagem do Menino Jesus, madeira pintada do séc. XVIII 
46 - Livro de coro do séc. XIX 
47 - Relicário de metal dourado do séc. XVIII 
111 - Talha de um altar lateral da Igreja de S. Bartolomeu do séc. XVII 
119 - Idem, representando uma aranha do séc. XVII 
120 - Presépio de barro policromado da escola de Machado de Castro do séc. XV11I 
121 - Caixa forrada de couro para mitra do séc. XVIII 
122 - Jarra de porcelana branca com motivos em relevo^e dourados do séc. XVIII 
125 - Talha dourada representando uma águia do séc. XVII 
126 - Idem 
128 - Baldaquino do Sagrado Viático, em forma de Livro forrado de couro com 

ferragens douradas do séc. XVII 
143 - Caldeirinha e issope de prata simples do séc. XVII 
144 - Cadeira de espaldar com assento de veludo do séc. XVIII 
145 - Lanterna de prata da Irmandade do SS.mo do séc. XVIII 
146 Idem 
148 Custodia de prata dourada com trabalhos em relevo e medalhões com baixos 

relevos do séc. XVII 
151 - Calhetas de prata do séc. XVII 
152 Idem 
153 - Idem do séc. XVIII 
154 Idem 
156 Fivela de prata lavrada com pedras de cores do séc, XVIII 
157 - Cálix de prata dourada e patena do séc. XVII 
158 - Cálix de prata dourada com desenhos gravados do séc. XVII 
160 - Insígnias da Paixão em prata do séc. XVIII 
161 -Turíbulo e naveta de prata do séc. XVII 
162 - Naveta de prata do séc. XVII 

fl. 5: 

165 - Purificador de prata do séc, XVII 
172 - Resplendor de imagem prata lavrada com pedras vermelhas do séc. XVIII 
173 - Bastão de prata lavrada do séc. XVIII 
175 - Idem em forma de cruz com bandeira de S, João Baptista do séc. XVIII 
178 - Coroa pequena de prata trabalhada do séc. XVIII 
179 - Coroa de N. Senhora de prata lavrada do séc. XVIII 
180 Resplendor da imagem de Cristo de prata lavrada e com pedras do séc. XVIII 
181- Resplendor de prata lavrada e dom pedras e em forma de meia lua do séc. XVIII 
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183 - Idem de prata lavrada em forma circular do séc. XVIII 
184 Idem de prata lavrada em forma de meia lua do séc. XVIII 
185 Idem 
187-Cruz paroquial em madeira preta com a imagem de marfim e incrustações de prata 

do séc. XVII 
'88 - Cálix de prata trabalhada com a patena e copa dourada do séc. XIX 
191 - Inscrição de prata com as letras; H E F M D I Q M B C do séc. XVIII 
'92 Coroa de N. Senhora de prata lavrada do séc. XVIII 
194 Crucifixo, cruz de prata e imagem de maiTnn do séc. XVIII 
'95 Coroa de N. Senhora de prata dourada com trabalhos da renascença do séc. XVII 
196 - Idem do Menino Jesus 
'97 - Custodia (só a parte superior) de prata simples do séc. XVIII 
199 Resplendor de prata trabalhado com seis pedras do séc. XVIII 
200 Idem com duas pedras e algumas estrelas na ponta dos raios do séc. XVII 
201 Idem com uma pedra 
202 Idem de prata trabalhada 
203 Idem 
204 - Idem pequeno cora 3 [pedras] 
205 - Idem de prata lisa 
206 Idem de prata trabalhada do séc. XVII 
211- Missal forrado de veludo verde com ferragens de prata do séc. XVII 
213 Sacra de altar de prata lavrada do séc. XV111 
214 - Idem 
215 - Resplendores (quatro) de prata trabalhada do séc. XVII 
220 Cruz de prata da mão de Santo António do séc. XVIII 
221 - Resplendor de prata trabalhada do séc. XVIII 
222 - Idem 
223 - Idem 
224 Bastão de prata lisa do séc. XVIII 
225 Resplendor de prata trabalhada do séc. XVIII 

fl. 6: 
227 -Coroa de N, Senhora de prata trabalhada do séc. XVIII 
229 Coroa de prata trabalhada terminando em pomba do séc. XVI11 
230 - Coroa de prata trabalhada do séc. XVlll 
276 - Rosário de pedras azuis e douradas do séc. XVlll 
282 Tábua pintada representando um Santo do séc. XVIII 
284 Relicário em forma de custodia com o Coração de Jesus do séc. XVIII 
296 - Véu de sacrário bordado a ouro do séc. XVlll 
299 - Casula verde e sebasto vermelho do séc. XVII 
300 - Manto de imagem seda tecida a matiz do séc. XVlll 
304 - Casula de seda tecida a matiz e ouro do séc. XVlll 
3'0 - Pluvial vermelho de lhama e ouro do séc. XVII 
311 Pluvial de damasco branco dourado do séc. XVII 
213 - Frontal de seda bordado a cores do séc, XVIII 
215 - Reposteiros (dois) de seda rameada com franja vermelha do séc. XVlll 
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IGREJA DE SANTO ANTÓNIO 

65 - Imagem de S. Jerónimo de madeira pintada do séc. XVII 
226 - Lâmpada do SS.mo de metal amarelo do séc. XVII 

fl. 7: 

IGREJA DE NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DE VILA VIÇOSA 

13 - Imagem de Santo, madeira estofada do séc. XVII 
15 - Imagem de s. José, madeira estofada, faz parte duma Sagrada Família do séc. XVH 
16 - Imagem de N. Senhora de madeira estofada e faz parte duma Sagrada Família do 

séc. XVII 
27 - Imagem de N. Senhora das Dores de cartão pintado, do séc. XIX 
28 - Imagem de S. João Evangelista de cartão pintado, do séc. XIX 
35 - Imagem de Santo Apóstolo de madeira estofada do séc. XVII 
36 - Imagem de Santo, madeira estofada do séc. XVII 
56 - Talha de altar, pedaço muito arruinado do séc. XVIII 
57 - Talha moderna em bom estado 
58 - Imagem de S. José com o Menino de madeira pintada do séc. XVIII 
59 - Imagem de S. João Batista de madeira pintada doséc. XVIII 
60 - Berço com o Menino Jesus, do séc. XIX 
66 - Imagem de S. Domingos madeira estofada do séc. XVIII 
67 - Cruz Processional de pau-santo e aplicações de metal amarelo do séc. XVU 
68 - Bacia de estanho digo de esmolas de metal amarelo do séc. XVIII 
76 - Castiçal de madeira de talha do séc. XVIII 
77 - Idem 
78 - Cruz dos Condenados pintada na própria madeira, do séc. XVIII 
81 - Sacrário de madeira dourada em forma de globo do séc, XVIII 
84 - Talha pintada (pedaço) do séc. XVIII 
85 - Abaixa-voz de madeira pintada e dourada do séc. XX 
86 - Oratório de talha dourada e policromada do séc. XVIII 
87 - Crucifixo de madeira trabalho de influência oriental do séc. XVII 
117 - Pedestal de talha dourada com cabeças de anjos do séc. XVII 
140 - Cruz Processional de prata lavrada com resplendor dourado imagem de Cristo 

pintada na cor natural, pertencia à Confraria de S. Pedro do Clero, do séc. XVII 
150 - Píxide de prata dourada e lavrada é da Irmandade do SS.mo da Matriz do séc. 

XVIII 
155 - Calhetas (um par) de prata caneladas do séc. XIX. da Irm. do SS.mo da Matriz 
159 - Custodia de prata lavrada e dourada. No pé a figura da Esperança do séc. XVIII 
163 -Turíbulo de prata lavrada D. João V, do séc. XVIII 
164 - Naveta, idem 
168 - Cálix de prata lisa da Irm. do SS.mo da Matriz 

11. 8: 

182 - Relicário em forma de cruz de prata dourada. Pertencia à antiga Irm. da Cruz de 
Cristo dos Agostinhos é do séc. XV1-XVII 

198 - Salva de prata aos gomos e com inscrição no fundo e pertence à Irm. dos Passos 
do séc. XVI 

216 - Resplendor de prata trabalhada em forma circular e pertence à Irm. dos Passos 
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217 Cruz Paroquial de prata canelada com capiteis coríntios e dois medalhões renascença 
com símbolos eucarísticos pertence à Irm. do SS.mo da Matriz do séc, XVII 

218 Missal forrado de veludo vermelho e faltam-lhe as ferragens de prata, é da capela 
de S. Luís do séc. XVH 

244 Jarra de porcelana com flores em relevo era mau estado do séc. XVHi 
249 - idem, de louça dourada do séc. XVIII 
250 - Castiçais (dois) de madeira de talha prateada do séc. XVIII 
253 Estante de coro de madeira de talha dourada, estilo D. Maria do séc. XVIII 
257 Jarras (duas) de porcelana branca com flores douradas e em relevo do séc. XVHI 
259 Baú de couro e pregarias da Irm. do SS.mo da Matriz do séc. XVIII 
203 Plintos (dois) de madeira pintada e talha do séc. XVlll 
266 - Crucifixo (só a imagem) de madeira do séc. XIX 
280 - Cruz Processional de talha dourada (só existe a parte superior) do séc. XVlll 
285 - Castiçais (quatro) de madeira prateada do séc. XVlll 
286 Manto de N. Senhora, de seda rameada a matiz e ouro do séc. XVlll 
287 Dahnática de lhama branca e galão de ouro e vermelho do séc. XVIi 
288 Idem 
289 Idem 
280 - Idem de seda branca com sebastos de brocado dourado do séc. XVII 
293 - Casula de seda branca com sebastos de veludo vermelho formando urna cruz nas 

costas do séc. XVII 
297 - Escapulário de N. Senhora do Carmo bordado a ouro do séc. XVlll 
298 - Casula de seda branca com sebastos de brocado vermelho do séc. XVII 
203 - Casula de seda branca bordada a ouro e matiz do séc. XVIII 
206 - Bandeira do andor de N. Senhora da Boa Morte de seda castanha bordada a ouro 

do séc. XVlll 
207 - Páleo de Procissão de brocado de ouro e cor roxa da Irm. da Cruz de Cristo dos 

Agostinhos, do séc. XVII 
208 . Pluviais (sete) de cor roxa de brocado de ouro do séc. XVII 
209 Casula de brocado vermelho com sebastos de brocado amarelo do séc. XVII 
214 Pluvial de brocado vermelho com sebastos e capuz de brocado amarelo do séc. 

XVII 
2|6 Dalmáticas (duas) de seda branca com sebastos de veludo vermelho bordado a 

ouro e matiz do séc. XV1-XVI1 

fl.9: 

2' 7 Casula de seda branca com sebastos de veludo vermelho bordado a ouro e matiz 
do séc. XVI-XVII 

229 no objecto 322 Manto de N. Senhora de damasco branco com desenhos tecidos a 
ouro e a matiz do séc. XVlll 

29 Imagem de S. Francisco de madeira estofada e em mau estado do séc. XVII 
pertence à Igreja da Esperança 

fl. 10 

santa catarina de pardais 

J23 - Crucifixo de madeira do séc. XVII 

Custodia de prata dourada com pedras do séc. XVIII 
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271 Gomil de estanho do séc. XVIII 
273 -Naveta de metal amarelo do séc. XVIII 
274 - Turíbulo de metal amarelo do séc. XVIII 
275 - Jarras (quatro) de porcelana branca com pinturas douradas do séc. XVIII 

SANTIAGO DE BORBA 

12 - Imagem da Senhora da Conceição, escultura grande de madeira estofada do séc. 
XVII 

24 -Anjo pequeno que serve de tocheiro de madeira estofado do séc, XVII 
25 Idem 
279 Imagem da Mãe dos Homens, escultura grande de madeira esetofada do séc. XVII 

MISERICÓRDIA DE VILA VIÇOSA 

72 - Imagem de santo de madeira estofada do séc. XVII 
73 - Imagem de santo de madeira estofada do séc. XVli 

- Imagem do Senhor preso à coluna do séc. XVIII 
106 - Baldaquino do Viático, em forma de livro forrado de veludo ferragens douradas 

com pinturas no interior do séc. XVII 

BENCATEL 

248 - Imagem de S. Miguel de madeira estofada do séc. XVIII 

SÃO ROMÃO 

186 - Custódia de prata trabalhada do séc. XVIII 

DEPÓSITOS DE PARTICULARES 

132 - Imagem de Nossa Senhora, madeira encerada do séc. XVI pertence ao Ex.mo 
Senhor Dr. Palmeiro 

193 - Resplendor de prata com pedras brancas e verdes e com o Espírito Santo em 
forma de pomba em pedras do séc. XVIII é depósito de Pardais 

301 - Manto de seda cinzenta tecido a matiz e galão prateado, depósito de Joaquim 
António Cordeiro, séc. XVIII 

302 Manto de tafetá de seda natural com desenhos estampados, do séc. XVIII-XIX. 
Depósito de Joaquim António Cordeiro 

fl. II: 

318 - Colcha de brocado verde do séc. XVII, depósito de Joaquim António Cordeiro 
323 - Véu de estante de veludo vermelho do séc. XVII, deposito de Joaquim António 

Cordeiro 
131 - Imagem da Pietá, barro policromado do séc. XVIII, oferta do Rev. P. José Matias 

Rosa 

fl. 12: 

IGREJA DE NOSSA SENHORA DA LAPA da FREGUESIA MATRIZ DE VILA VIÇOSA 

134 - Lanternas (catorze) de lata pintada e vidro do séc. XVIII 
149 Pinhas (quatro) de prata lavrada do andor da Senhora da Lapa séc. XVIII 
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242 - Prato de galhetas de estanho do séc. XVlil 
243 - Galhetas (um par) de estanho do séc. XVHI 
246 Pedestal de talha dourada e policromada do séc. XVIli 
247 - Galhetas (um par) de estanho do séc. XVIII 
251 - Presépio de barro cozida com oito figuras do séc. XVIII 
252 Anjos, cabeças (sete) cm talha e faziam parte do andor de N, S. da Lapa do séc. 

XVIII 
260 Quadro, pintura sobre madeira do séc. XV1-XVI1 
264 - Relicário em forma de busto de santo com pedestal dourado do séc. XVII 
267 ~ Imagem de s. João Nepomuceno de madeira pintada do séc. XVHI 
277 - Anjos (dois) em talha e eram do andor da Senhora da Lapa do séc. XVHI 

II. 13: 
1(iRlí.IA DOS CAPUCIIOS DA FREGUESIA MATRIZ DE VILA VIÇOSA 

1' Imagem da Senhoa da Conceição. Madeira estofada do séc. XVII 
20 - Relicário em madeira de Santo Aurélio do séc. XVIII 
71 Idem de S. Desidério 

- Imagem de S. José, madeira estofada do séc. XVII 
89 - Imagem do Menino Jesus, madeira estofada do séc. XVII 
90 - Imagem da Virgem de madeira estofada do séc. XVII 
100 - Tábua pontada e moldura de talha dourada, do séc. XVII 
'01 - Idem com a Imagem de S. Boaventura 
'02 - Idem de um santo franciscano com capa e báculo 
'03 - Idem de um santo franciscano tendo nas mãos uma cruz e um rosário 
'08 Credencias (duas) de talha dourada do séc. XVIII 
' '2 Pedestal de talha dourada do séc. XVII 
'30 Tábuas pintadas (quatro) com o martírio de santos franciscanos do séc. XVII 
240 Imagem de s. Francisco de madeira pintada do séc. XVII 
245 Idem de barro policromado do séc. XVIII 
254 - Imagem de Santa Catarina de barro policromado do séc. XVHI 
220 Credencia de madeira e talha dourada do séc. XVIII 
222 I ábua pintada com a ladainha de NI. Senhora do séc. XIX 
281 Mísula de talha dourada do séc. XVII-XVI1I 

fl. 14: 

'OREJA DE NOSSA SENHORA DA ESPERANÇA DA FREGUESIA MATRIZ 

61 Imagem de S, José, barro policromado, serve de relicário do Agnus Dei, do séc. 
XVIII 

^2 Imagem de Santo António, madeira pintada do séc. XVIII 
Relicário de madeira em forma de busto de mulher e tendo no peito um craneo, do 
séc. XVII 

64 Imagem de N. S. da Conceição, madeira estofada do séc. XVIII 
25 - Urna de Quinta Feira Santa madeira de talha dourada do séc. XVlll 
8() Imagem de Santo Amaro, escultura de madeira do séc, XVIII 
82 - Voto, moldura e tábua pintada do séc. XVIII 
82 Imagem de Santo António em madeira do séc. XVII 
'42 Cofre e chave de prata e guarnições douradas, pesa 900 gr, do séc. XVII 
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166 - Cálix Ministerial em prata e pesa 550 gr. do séc. XVII 
167 - Manipulo de campainha de prata lavrada do séc. XVIII 
169 - Fivela de prata em forma de laço do séc. XVIII 
170 - Caixa de S. Roque de prata e pesa 40 gr. do séc. XVIII 
171 - Cabaça e corrente de prata pesa 30 gr. é da imagem de S. Roque do séc. XVIII 
176 - Cruz com fita de prata é da imagem de S. João e pesa 120 gr. do séc. XVIII 
177 - Cruz de prata e pesa 20 gr. do séc. XVII 
207 - Coroa aberta dos Santos Reis, de prata do séc. XVIII 
208- Idem 
209 - Coroa aberta das Santas Rainhas, de prata do séc. XVIII 
210 Idem 
212 - Custodia de prata trabalhada da mão de Santa Clara, pesa 470 gr. do séc. XV111 
219 - Bastão de prata simples com báculo trabalhado do séc. XVIII 
228 - Setro de N. S. da Conceição de prata lavrada, pesa 230 gr, do séc. XVIII 
231 - Resplendor da Senhora do Mundo, prata lavrada do séc. XVIII, pesa 350 gr. 
232 - Resplendor de S. Francisco, prata trabalhada, pesa 250 gr., do séc. XVIII 
233 - Resplendor de prata cinzelada do séc. XVII 
235 - Coroa de N. Senhora do O de prata lavrada, pesa 450 gr. do séc. XVIII 
236 - Idem terminando em forma de pomba do séc. XVIII 
258 - Quadro (gravura) com árvore genealógica dos franciscanos, do séc. XVII 
262 - Cruz Processional de pau-santo, da irmandade da Cruz de Cristo dos Agostinhos, 

do séc. XVII 
265 - Coroa da Virgem, aberta, prata trabalhada do séc, XVIII 
268 - Lanternas de procissão (seis) de pau-santo e metal amarelo da Cruz de Cristo, do 

séc. XVII 

fl.15: 

269 - Tocheiros de procissão (dois) de pau-santo e metal amarelo da Cruz de Cristo do 
séc. XVII 

272 - Tocheiros (dois) de madeira pintada de verde e com bases entalhadas do séc. 
XVIII 

295 - Casula de brocado branco e ouro de tecido oriental do séc. XVII 
305 - Véu de cálix de brocado de ouro com galão de renda dourada do séc. XVIII 
312 - Capa de Asperges de brocado branco e ouro tecido oriental do séc. XVII 
322 - Véu de Cálix bordado a matiz do séc. XVII 
325 - Véu de Cálix de bretanha de linho bordado a ouro e matiz do séc. XVIII 
327 - Bolsa de corporais de seda bordada a matiz do séc. XVIII. 
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O LIVRO DAS PLANTAS DAS FORTALEZAS, 

CIDADES E POVOAÇÕES DO ESTADO DA ÍNDIA 

ORIENTAL, DA BIBLIOTECA DO PALÁCIO DUCAL 

DA CASA DE BRAGANÇA, VILA VIÇOSA  

Inácio Guerreiro* 

Apresentação da obra 

Na Biblioteca do Palácio Ducal da Casa de Bragança, em Vila Viçosa, conser- 
va-se um importante códice cartográfico dos meados do século XVII, de autoi 
Português anónimo, composto por 104 cartas e plantas, manuscritas e coloiidas, 
desenhadas em 121 fólios em papel, com as dimensões de 27,0 X 41,6 cm, 16 
das quais ocupam duas páginas, correspondentes ao verso e rosto de dois fólios, 
a que foi atribuído o número "1471" de inventario. Ocupando quase toda a folha 
do frontispício, ornado por moldura simples, está inscrito o seu título completo: 
LIVRO DAS PLANTAS, DAS, FORTALEZAS, CIDADES, E POVOACOIS DA ÍNDIA, 
oriental, cõ as demostracões, do marítimo dos reinos, e provinci- 
^5 donde, estão, citvadas, e ovtros, portos principais, daqvelas 

I'ARTES. As cartas e plantas do códice encontram-se em bom estado de conser- 
VaÇão, mas a encadernação, em carneira castanha sobre empaste de cartao, caie- 
ce de restauro. 

A primeira referência para a história deste códice deve-se ao Visconde de 
Santarém (1791-1856), exilado em França após a Guerra Civil, brilhante pionei- 
ro da historiografia da Cartografia, a quem, segundo afirma, o manuscrito loi 
«comunicado em Paris em Setembro de 1841». Procedeu o ilustre historiador 

Investigador aposentado do Instituto de Investigação Científica Tropical, Lisboa. 
Ca"iPoíe - Revista de Cultura n.° 21 - 2014, pp. 95-117- 



Inácio Guerreiro 

nessa oportunidade à descrição sumária do livro, só conhecida, todavia, após a 
primeira edição de alguns do seus estudos, em 1919.1 

Segundo uma legenda datada de 13 de Fevereiro de 1842, inscrita em duas 
litografias que se guardam na British Library, em Londres, Eugène de Frober- 
ville, eventualmente o próprio gravador francês das gravuras, afirma que elas 
foram extraídas do "Livro das Plantas das Fortalezas...", «comunicado pelo Sr. 
Visconde de Santarém», donde se conclui que nesse ano o códice ainda se en- 
contrava em Paris2. Na mesma Biblioteca existe um manuscrito da autoria de J. 
Holmes em que vêm referidas as ditas litografias ou outras da mesma origem, 
extraídas do mesmo códice e incorporadas naquele organismo em Outubro de 
18463. Mas, o maior interesse deste registo provém do facto de alguém ter ano- 
tado por baixo, a lápis, referindo-se evidentemente ao "Livro das Plantas", que 
se tratava do manuscrito de um catálogo de vendas em leilão [Cochran's 
Ms.345], comprado por H. Bohn, que mais tarde o vendeu ao Barão de Mon- 
corvo, Embaixador de Portugal na Inglaterra4. 

Perde-se entretanto o rasto da obra, até que Albino Lapa informa, em artigo 
publicado em 1945, sem indicar em que altura e em que circunstâncias, que o 
códice veio de Londres para Portugal e foi oferecido a el-rei D. Carlos (1863- 
-1908)5. Presume-se que tenha sido desde logo incorporado no valioso acervo 
bibliográfico da Biblioteca do Paço Ducal. 

Na pesquisa realizada em várias instituições portuguesas com o objectivo 
de coligir material iconográfico para compor a sua extensa e útil obra, em qua- 
tro volumes, Iconografia das Cidades Portuguesas do Ultramar (1956), Luís 
Silveira analisou o Livro das Plantas... em Vila Viçosa. Este códice deve ter 
causado a melhor impressão ao autor, que logo anunciou o louvável intuito de 
promover a sua publicação.6 Intento que só veio a concretizar-se em 1991, na edi- 
ção do livro com a reprodução a cores de todas as cartas e plantas, em formato 
reduzido, e com um estudo introdutório, sob a égide do Instituto de Investigação 

1 Visconde de Santarém, Estudos de Cartografia Antiga, Volume I, Lisboa, 1919, pp. 236-8. 
2 British Library, Map Room, «Maps. 4.d.38», Cf. Armando Cortesão e Avelino Teixeira da 

Mota, Poríugaliae Monumenta Cartographica, Volume V, Lisboa, 1960, p. 74. 
3 Britisch Library, «Add. MS. 20753». 
4 Armando Cortesão e Avelino Teixeira da Mota, op. cit., p. 74. O embaixador em Londres 

era então o Barão de Torre de Moncorvo, Crisóstemo de Morais Sarmento (1788-1851), 
natural da Baía de Todos os Santos. A compra do livro deve ter sido anterior a 13 de Julho 
de 1847, data em que a rainha D. Maria 11 atribuiu ao diplomata português o título de 
"visconde". 

5 Albino Lapa, «No Palácio de Vila Viçosa», Século Ilustrado, n.° 383, Lisboa, 5 de Maio de 
1945, p. 12. 

6 Luís Silveira, Iconografia das Cidades Portuguesas do Ultramar, Vol. í, Lisboa, 1956, 
p. 16. 
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Científica Tropical7. Silveira já tinha publicado no volume III da Iconografia... 
u|Tta grande parte das cartas e plantas do códice. 

Atlas c livros do Estado da índia Oriental 

O Livro das Plantas das Fortalezas" insere-se num vasto conjunto de obras da 
mesma índole, elaboradas por cartógrafos portugueses no final do século XVI e 
ao longo do século XVII, principalmente durante a primeira metade desta centú- 
"a. Intitulados "Livros" e "Atlas" do "Estado da índia Oriental", estes códices 

obedeciam ao objectivo de dar a conhecer, em primeiro lugar, ao poder político 
e administrativo de Portugal e seus agentes na Ásia e na Insulíndia, o conjunto 
cle cidades e fortificações marítimas que os Portugueses foram erguendo por to- 

a a ribeira do Índico, num vasto território por onde se exerceu a sua acção, que 
se estende do Cabo da Boa Esperança até Macau e Timor. Algumas das obras, 
de que é exemplo o códice que analisamos, incluíam também cartas marítimas e 
das regiões onde essas cidades e fortalezas se ergueram, com a finalidade pri- 
mordial de garantir a segurança das rotas e a protecção dos aglomerados e co- 
mercio marítimo que nessas área se estabeleceram. 

Os "Atlas" eram constituídos exclusivamente por cartas náuticas, topográ- 
dcas e plantas; os "Livros" remontam ao século XVI, eram organizados na for- 
^ de textos descritivos e passaram a ser acompanhados de cartas e plantas, por 
vezes de retratos dos governantes e relações de armadas da índia, no século se- 
gumte, mormente a partir dos anos trinta. O primeiro códice conhecido tem por 
dulo Livro das cidades, e fortalezas que a Coroa de Portugal tem nas partes 

da índia / data de c. 1582 e deve ter sido preparado por volta de 1582, em 
0bediência a ordens emanadas da Corte de Filipe II para o vice-rei da índia. Na 
verdade, quando o monarca castelhano ocupou o trono de Portugal, aumentou a 
'."segurança política das rotas marítimas e das posições portuguesas no oceano 

'CO- A Inglaterra e a França reforçaram hostilidades no Atlântico contra as 
minadas lusitanas da carreira da índia e em 1596/7 os Holandeses inauguraram a 
SUa Persistente navegação na rota do Cabo da Boa Esperança e desenvolveram no 
século seguinte violenta acção armada contra os estabelecimentos portugueses do 

'jenteL A sua presença, depois seguida pela navegação britânica, determinou um 
estorço suplementar na luta ancestral que os Portugueses travavam desde a sua 

egada ao Índico com as sociedades rivais muçulmanas da vasta região. 

e>n. Livro das Plantas das Fortalezas, Cidades e Povoações do Estado da índia Oriental 
,"]■ Contribuição para a História das Fortalezas dos Portugueses no Ultramar, Instituto 

^ e Investigação Científica Tropical, Lisboa, 1991. 
Cf Maria Emília Madeira Santos, «O Problema da Segurança das Rotas e a Concorrência 

aso-Holandesa antes de 1620», Revista da Universidade de Coimbra, Vol. XXXII, 1985, 
PP- I2l-159; também editado pelo Centro de Estudos de História e Cartografia Antiga, do 
ustituto de Investigação Científica Tropical, «Série Separatas», N." 160, Lisboa, 1984. 
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A defesa desse território exigia medidas da Corte, que estava ciente dos 
eventuais riscos da indesejável concorrência. A conservação das fortalezas, re- 
forço das guarnições e defesas, e construção de novas fortificações são temas 
repetidamente abordados nas crónicas e nos documentos coetâneos. O poder 
real considerava imprescindível o recurso não apenas aos textos descritivos do 
tipo do que referimos, mas igualmente aos respectivos desenhos, como consta do 
seguinte passo da carta do secretário da casa real, Diogo Velho, de 5 de Abril de 
1598, que em nome do rei avisava o governo da índia ser necessário enviar à 
Corte, com a maior urgência, «a traça de todas as fortalezas desse Estado, para 
Sua Majestade as ver, e haver cá notícia delas''. A partir do início de seiscentos, 
talvez na sequência de trabalhos executados em cumprimento da ordem real, ou 
por outras acções da iniciativa de vice-reis e governadores do território, come- 
çam a surgir e circular pelo Estado da índia desenhos de várias fortalezas, mes- 
mo das mais afastadas da sede do poder do Estado, como Moçambique e Mom- 
baça. E natural que os cartógrafos oficiais em Goa tivessem desde logo 
aproveitado estes desenhos para compor as suas colecções. Em 1610, o cosmó- 
grafo luso-malaio, Manuel Godinho de Erédia, assina o primeiro atlas conheci- 
do com plantas e vistas das «Praças das Conquistas de Portugal Feytas por or- 
dem de Ruy Lourenço de Tavora Vizo rei da Índia». Saliente-se que das vinte 
plantas que formam o atlas feito por ordem expressa do governante, apenas as 
duas últimas constituem levantamentos executados pelo próprio Erédia, sendo 
as restantes baseadas em desenhos anteriores de autores desconhecidos10. 

Esta prática mantém-se ao longo da centúria, como já dissemos, mas cedo 
surge uma nova categoria de obras mistas, nas quais os textos descritivos são 
associados aos desenhos ou plantas das cidades e fortalezas. Esta modalidade 
deve-se, ainda, à necessidade que o poder real sentia de conhecer inteiramente o 
estado das fortificações e cidades da índia, expostas à ameaça crescente da na- 
vegação e da conquista holandesas, e culmina no meio da década de trinta. Em 
1632, o rei Filipe III de Portugal ordenava ao vice-rei, conde de Linhares, que 
lhe enviasse «as descripçôes de todas as costas, portos, abras, surgidouros des- 
se Estado ...com as mais declarações que na mesma carta se relatam». O go- 
vernante encarregou da tarefa o cronista oficial do Estado da índia e guarda-mor 
da Torre de Tombo de Goa, António Bocarro, que na monção de 1635 enviava 
ao rei, em duas vias, o resultado do trabalho realizado, cujo texto fez anteceder 
por uma dedicatória ao monarca com as seguintes palavras: 

9 Joaquim Heliodoro da Cunha Rivara, Archivo Português Oriental, doe. 337, Nova Goa, 
1885, p. 885. Cit. Por Rui Carita, O Lyvro de Plantaforma das Fortalezas da índia da 
Biblioteca da Fortaleza de São Julião da Barra, ed. do Ministério da Defesa Nacional e 
Edições Inapa, Lisboa, 1999, p. 23. 

10 Armando Cortesão e Avelino Teixeira da Mota, op. cit., Vol. IV, P. 48. 
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